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APRESENTAÇÃO 
 

O ano de 2009 prenuncia-se como de profundas alterações nos rumos 

da FJAV, sobretudo da Revista Eletrônica, esta que vem se tornando um 

dos seus mais promissores projetos no campo da divulgação do saber 

acadêmico e que mais uma vez tem despertado a atenção de outras IES. 

Tal assertiva, não é de longe preocupante, nem de perto motivo para 

não haver louvação. É o número com a menor contribuição de textos, o que 

não se pode dizer diante do nível dos colaboradores e das produções. 

Entretanto, preocupa o fato de tão poucos, precisamente três fijavianos 

emprestarem seus talentos nessa edição. 

Criada originalmente para atender ao público da FJAV, a Revista 

Eletrônica em seu processo natural de amadurecimento ganha novos ares, 

mais ecléticos e mais amplos, o que fatalmente provocará mudanças não só 

em sua estrutura organizacional, bem como em sua filosofia e essência. 

No mês de abril, será lançado seu primeiro número especial, com as 

publicações do I Encontro Interdisciplinar da FJAV, realizado em fevereiro 

deste ano. 

A partir da quinta edição, em julho, repaginada, a Revista Eletrônica 

vai alçar vôos mais altos, com vistas a se afirmar, em definitivo, como um 

promissor meio propagador midiático de conhecimento científico, 

produzido no âmbito da academia. 

Prof. Msc. Claudefranklin Monteiro Santos – Editor-Chefe (Colaborador) 

Professor Assistente do DHI-UFS 
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NIHIL OBSTAT QUOMINUS IMPRIMATUR: CENSURA 
MUSICAL NA ÉPOCA DITATORIAL BRASILEIRA 
CORRESPONDENTE AOS ANOS DE 1964 A 1985 
 
 

Ítalo Duarte Correia da Costa Reis 
Acadêmico do 4º. Período do Curso de Licenciatura em História da FJAV. 

�

Resumo 
Política, economia e sociedade são os principais temas escolhidos para uma análise 
da época ditatorial brasileira. Por outro lado, a cultura musical, pouco analisada 
como produto e produtora dos fatos históricos, também se faz fundamental nesse 
período de interdição política. Se faz exemplo a inquietação da censura, sendo 
causa/conseqüência desses fatos. É a partir desse princípio que o artigo a seguir 
busca compreender a formação musical – gêneros, composições, objetivos -, a 
censura musical – procedimentos, concessões, análise ideológica – e a cronologia 
desses dois paralelos sob um olhar de dependência de um com o outro, numa esfera 
cultural de análise. 

Palavras-chaves: Música Popular, Ditadura, Censura, História. 

�
 
Initio Litis 

A data de 31 de março de 1964 foi o marco inicial do período 

ditatorial brasileiro, no entanto a formação musical pela qual a cultura 

brasileira pode evidenciar durante o regime, se estabeleceu de forma 

gradual. Isto é, a década de 1960 foi a fôrma para a principal modelação 

sofrida pela – a partir daí denominada – MPB. Suas vertentes não 

descaracterizavam os elementos principais da música popular brasileira, 

exemplificados sob a ótica geográfica, social e econômica. Isso explica as 
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formas musicais encontradas na década: a bossa nova, representada por 

Vinícius de Moraes, Tom Jobim e Chico Buarque; o rock, sob o nome de 

iê-iê-iê ou Jovem Guarda, excursionado por Roberto Carlos e Erasmo 

Carlos; a música regional, considerada a primeira de caráter oposicionista à 

ditadura, vista através da figura de Geraldo Vandré; e o movimento 

tropicalista, englobando características de todos os gêneros citados 

anteriormente, aspecto peculiar do movimento, consistido por seus 

principais idealizadores Caetano Veloso e Gilberto Gil. 

Desde o surgimento do tropicalismo a música popular brasileira não 

foi mais a mesma. O final da década de 1960 proporcionou para a cultura 

nacional uma nova interpretação da arte e do social. Porém a divisão do 

movimento, uma primeira linha de caráter original, intimista, e uma 

segunda linha de cunho político, com engajamento social, não afetou e 

descentralizou o objetivo do movimento, a aproximação às massas 

populares. Objetivo esse alcançado com o surgimento dos grandes festivais. 

Além do uso folclórico dos temas e a intensificação ideológica. 

Este rompimento com o erudito foi causado, principalmente, pelos 

artistas baianos que chegaram ao cenário musical brasileiro, no Rio e em 

São Paulo. Este rompimento é conseqüência da junção principal da 

tropicália: MPB e rock inglês e americano. Desde então, a chamada MPB se 

aproxima das camadas mais pobres da sociedade e passa exercer papel 

fundamental na cultura brasileira: pensamento e comportamento. 

O eixo de sustentação do movimento tropicalista se resumia a 

liberdade. Essa liberdade consistia tanto em plano ideal com material. 
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Liberdade de expressão, de comportamento, de arte, de pensamento e, num 

plano mais imperativo, política. Talvez esse individualismo tenha sido 

responsável por uma crescente conscientização musical em relação ao 

contexto sócio-político da época. 

O outro lado – de certo, dividir em dois blocos a música popular, 

MPB e pop, melhora a compreensão dos seguimentos musicais da época -, 

só teve engajamento político, considerando-se música de protesto, a partir 

da década seguinte com o surgimento de nomes como Raul Seixas e Paulo 

Coelho. Entretanto a perseguição da ala musical era consideravelmente 

maior em artistas da MPB, dado o maior número de músicos do gênero. 

Ainda se tratando do rock, o período sessentista do gênero, 

especificamente a Jovem Guarda, foi de exclusivo uso ideológico para a 

esfera econômica¹. 

A concordância [...] para essa encenação artístico-
comercial foi fácil de obter, pois Roberto Carlos, 
então com vinte e dois anos, sobre declarar que seus 
sonhos giraram desde cedo em torno de ‘dinheiro e 
glória’, apresentava uma qualidade pessoal 
indispensável para o sucesso do empreendimento, 
inclusive no campo ideológico, que era no momento o 
que mais interessava ao poder militar [...]. 

 

Ou seja, a música era a expressão artística que maior abrangia todas 

as classes socais da época. Por esse motivo, a impregnação ideológica está, 

indubitavelmente, presente, consciente ou inconscientemente. 
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Reprehensione 

 
Nem tudo que era escrito era publicado. A publicação dependia de 

uma autorização do governo, e essa autorização ia ficando cada vez mais 

difícil ao passar dos anos e às sanções dos Atos Inconstitucionais. Para 

tanto o governo atribuía trabalhos de análises das obras musicais para 

servidores públicos que, na realidade, eram constituídos de esposas de 

militares, ex-jogadores de futebol e funcionários públicos remanejados de 

outros setores. A partir de 1974, o governo passou a promover concursos 

públicos com exigências de nível de Ensino Superior. Foi justamente na 

década de 1970 que aconteceu o maior número de vetos a obras musicais. 

Leitura de jornais, acompanhamento de emissoras de rádio e TV e 

observação às mensagens subliminares eram requisitos exigidos pelo 

manual de vigilância. Esse manual fazia parte da comunidade de 

informações, integrada com os departamentos de controle à subversão e de 

produção da suspeita, como é a exemplo do Departamento de Ordem 

Política e Social – Dops, um dos órgãos responsáveis pelas análises das 

obras musicais. 

Quando havia suspeita de artista musical incitando algum tipo de 

idéia subversiva ao governo, os militares procediam da seguinte forma e na 

seguinte ordem: 

Primariu – levantavam dados biográficos do indivíduo, endereço, 

relacionamento pessoal (amigos, família, contato profissional) etc.; 
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Secundu – impeliam fichas-conceitos, correspondendo a atuação 

pública e profissional do investigado; 

Tertariu – elaboravam prontuários referentes ao histórico de 

atividades; e 

Quartu – decretavam o juízo-sintético, um parecer sobre o suspeito, 

muitas vezes resultando numa prisão ou num exílio. 

De 1967 a 1982, atuaram veementemente os agentes da produção da 

suspeita, inclusive no campo musical, agindo na observação das obras e das 

performances dos artistas. 

 

Tempus 

 

Cronologicamente, a música foi se moldando segundo os preceitos 

políticos da época, por isso que, a cada espaço de tempo, a linguagem, a 

interpretação e a harmonia das músicas iam se modificando. 

No primeiro ano de ditadura, tanto a repressão quanto a produção 

musical de protesto não tiveram grande representação junto ao público. 

Tendo, assim, somente em 1965, “Arrastão”, de Edu Lobo e Vinícius de 

Moraes, como uma das primeiras canções trazendo mensagens subliminares 

e dividindo o movimento bossanovista, dando caráter político à música. 

Igualmente, a música “Carcará”, de João do Vale e José Cândido, 

interpretada por Maria Bethânia, fazendo parte do repertório do espetáculo 

“Opinião”, marcou o início das obras de contestação ao regime, assim como 

era pensado o espetáculo. 
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No ano seguinte, “Disparada”, composição de Téo Barros em 

companhia de Geraldo Vandré, traz na letra um forte teor contrário à 

ditadura que, promovido pela TV Record, acaba vencedor do festival 

musical de 1966. Bem recebida pelo público, inclusive pela ala mais 

politizada, a canção entoa trechos como “Então não pude seguir / valente 

em lugar tenente / e dono de gado e gente / porque gado a gente marca / 

tange, ferra, engorda e mata / mas com gente é diferente”, se referindo às 

torturas promovidas pela junta militar. 

Ainda em 1967, Chico Buarque apresenta “A Banda”. Com 

linguagem erudita em relação às músicas de protesto, Chico divide com 

“Disparada” o primeiro lugar do festival promovido pela TV Record. A 

canção, em seus versos, eleva a sensibilidade musical para um plano 

diferente da música de Vandré, consideravelmente subliminar (o qual 

pertence à primeira entonação de Chico Buarque e com as músicas de 

protesto). 

Todavia, a partir do ano de 1967, com o surgimento do movimento 

tropicalista, a música popular brasileira ganha uma roupagem definitiva e 

efetivamente política. Com o lançamento da música “Alegria, Alegria”, 

Caetano faz seu primeiro manifesto de liberdade e oposição ao governo 

ditatorial, além de ser o manifesto precursor do movimento tropicalista². 

“Roda Viva”, canção de Chico Buarque, teria sua suma importância 

na apresentação da peça, com o mesmo nome, “Roda Viva”. Apesar do 

lançamento da música ter sido durante o ano de 1967, a peça só seria 
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apresentada um ano mais tarde, gerando um descontentamento político e 

ocasionando o encerramento das apresentações. 

Até então – 1967 -, a censura se propunha a coibir manifestação 

artístico-musical com forte apelo político e de linguagem claramente 

ofensiva, restringindo, em sua maioria, espetáculos teatrais dos quais as 

músicas se destacavam como elemento delineador. 

1968 foi um ano extremamente conturbado no cenário artístico 

nacional. Foi o ano da promulgação do Ato Inconstitucional número cinco, 

fortalecendo a censura e as penas para crimes políticos. Exílio, prisões e 

vetos são, desde o AI-5, facilmente evidenciados e se torna uma arma 

frequentemente usada pelo governo de Costa e Silva. Muitos artistas como 

Caetano, Gil, Chico e Vandré se exilaram em diversos países, dificultando a 

produção musical de protesto à ditadura. 

Nascido em João Pessoa, o compositor Geraldo Vandré desponta com 

o hino de oposição à ditadura. Com versos claros e objetivos (despojada de 

lirismo), a canção “Caminhando” (“Pra Não Dizer Que Não Falei das 

Flores”) logo foi censurada, mas, antes disso, pode ser ouvida nos festivais, 

o que influenciou uma grande parte dos músicos na intensificação da 

produção da música de protesto. Em seus versos de cunho revolucionário 

(Vem, vamos embora / que esperar não é saber / quem sabe, faz a hora / não 

espera acontecer), “Caminhando” se faz presente até hoje como canto de 

protesto. 

Lançada em 1968, “Geléia Geral”, de Gilberto Gil e Torquato Neto, 

teve seu veto somente sete anos depois (Anexo I) alegando que “sua leitura 



�

�����������	
���
������������	���� � � � �� �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

propicia um claro entendimento do sentido político-contestatório”. Exilado, 

Gilberto Gil escreve “Aquele Abraço”, um de seus maiores sucessos, 

lançada em 1969. Nela, Gilberto Gil faz uma narrativa de saudação às 

personalidades brasileiras e de memórias da sua terra. 

Classificada por Severiano e Zuza Homem de Mello como uma 

discreta canção de protesto³, “Sinal Fechado” (1969), do sambista Paulinho 

da Viola, narra uma conversa telefônica, notando uma sensação angustiante 

do personagem – devido ao contexto vivido (“Tanta coisa eu tinha a dizer / 

mas eu sumi na poeira das ruas”). Talvez esse seja o trecho mais explícito 

em relação ao governo militar. 

Através de um conflito amoroso, Chico Buarque narra “Hoje você é 

quem manda / falou, ta falado / não tem discussão, não”, de forma menos 

lírica que na década anterior, evidenciando o propósito governamentista da 

ditadura. Logo que a música “Apesar de Você” foi lançada, no ano de 1970, 

os censores não notaram (ou adotaram uma flácida análise) o sentido 

oposicionista da canção que, explicitamente, cita “A minha gente hoje anda 

/ falando de lado e olhando pro chão”. O samba estourou nas rádios e já se 

aproximava da cifra de cem mil discos vendidos, quando o governo (de 

Médici) entendeu a mensagem e, imediatamente, proibiu a música, recolheu 

e destruiu os discos e, para completar, puniu o censor incompetente4. 

Foi a partir de “Apesar de Você” que Chico teve que adotar os 

pseudônimos de Julinho de Adelaide e Leonel Paiva. Com o primeiro 

pseudônimo Chico teve a música “Cadê o Meu” vetada em 1973 (Anexo II) 

e os censores, a partir de então, passaram a persegui-lo cada vez mais, 
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exigindo, contando desde esse episódio, os números da carteira de 

identidade e CPF dos artistas anexados às letras enviadas aos censores. 

“Como Dois e Dois” é uma afronta à repressão militar e a não-

liberdade de expressão – uma das marcas do compositor baiano Caetano 

Veloso. Nos trechos “Tudo é igual quando canto e sou mudo” e “Tudo certo 

como dois e dois são cinco”, observa-se o apogeu do poema. No primeiro, a 

conclamação da anulação da força artística na época, “canto”, 

representando o primeiro pólo, e “mudo”, representando o segundo, se 

anulam em saldo da força repressora do governo. No segundo trecho, 

Caetano ironiza a conceituação positivista de progresso vivida no regime 

militar: “dois e dois são cinco”, sinopse sarcástica do resultado de ordem 

política do governo de direita. 

1972: ano produtivo para a música popular brasileira. “Eu Quero é 

Botar Meu Bloco na Rua”, “Nada Será Como Antes” e “Partido Alto” 

foram algumas das belas e perigosas (para o regime) canções do ano. 

Severiano e Zuza Homem de Mello classificam “Eu Quero é Botar Meu 

Bloco na Rua”, de Sérgio Sampaio, como uma das “boas canções de 

protesto da época”5. Assim como a música de Sérgio Sampaio, “Nada Será 

Como Antes”, de Milton Nascimento e Ronaldo Bastos, não teve problemas 

com a censura, não obstante o teor altíssimo de protesto político (Anexo 

III). E, a última das três, “Partido Alto”, mais uma de tantas de Chico, 

sofreu veto em alguns trechos. Por exemplo: Chico teve que modificar a 

palavra brasileiro por batuqueiro (“Na barriga da miséria eu nasci 
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brasileiro”) e pouca titica por pobre coisica (“Como é que pôs no mundo 

essa pouca titica”) (Anexo IV). 

Enfim surge a era pós-bossa nova e com ela artistas como Raul 

Seixas, Odair José, Ivan Lins, Gonzaguinha, Aldir Blanc e Belchior, todos 

alvo da censura, que, gradativamente, ia intensificando seu poder de 

repressão e seu sistema burocrático. 

E, para início cronológico, o primeiro grande sucesso a ser mira da 

censura foi “Pare de Tomar a Pílula”, do compositor/cantor Odair José, o 

terror das empregadas. Com uma linguagem simples e de fácil 

compreensão, logo Odair José conquistou o grande público e despertou a ira 

do governo contra suas letras que, segundo o Dops, feriam a moral cristã. E 

essa, do ano de 1973, foi a mais polêmica de todas: estourada nas rádios, 

“Pare de Tomar a Pílula”, designadamente, contrariava o projeto de 

governo de distribuição de pílulas anticoncepcionais nos hospitais. Em uma 

entrevista à revista eletrônica Censura Musical, Odair José explicou que 

“não ficaria bem uma pessoa na rádio dizer ‘pare de tomar a pílula’, quando 

o governo queria que as pessoas tomassem”6. 

Sob os pseudônimos de Julinho de Adelaide e Leonel Paiva, Chico 

Buarque de Hollanda ainda consegue o lançamento da música “Acorda 

Amor”, liberada pela censura mesmo com trechos como este: “Acorda, 

amor / que o bicho é bravo e não sossega / se você corre o bicho pega / se 

fica não sei, não). Ou até mesmo, como retrato da sociedade amedrontada 

muito mais com os seqüestros e prisões políticas que com ladrões: “chame, 

clame, clame, chame o ladrão”. 

�

�����������	
���
������������	���� � � � �	 �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

Raul Seixas entra no hall dos perseguidos com a canção “Óculos 

Escuro” (“Como Vovó Já Dizia”). A canção foi vetada por completa, tendo 

que, Raul e Paulo Coelho, o qual assina a parceria da música, modificar 

toda a letra, porém não a intenção subliminar dos versos. O censor da 

música rabisca algumas passagens (Anexo V) em que, na ótica militar, 

transparece ato claro de subversão, além de admitir a linha melódica como 

conveniente a uma desatenção em torno da letra. 

Finalizando o ano de 1974, Ivan Lins grava “Abre Alas”, considerada 

ofensa política à situação de governo, porém muito bem disfarçada nos 

belos versos de Ivan e seu parceiro, Vítor Martins. 

Os censores não eram apenas militares nem pessoas designadas pelo 

governo, os cidadãos (conscientes ou não em cumprir seu papel perante o 

regime e a doutrina cristã) contribuíam para a denúncia de músicas e ações 

dos artistas contra o sistema (Anexo VI). Assim foi com a canção de 

Genival Lacerda, “Severina Xique Xique”, reclamada pelo público como 

uma desonra às doutrinas cristãs e desrespeito à população por conter 

versos como “Ele está de olho é na boutique dela”, acusada de 

ambigüidade. No entanto a Divisão de Censura de Diversões Públicas – 

DCDP não acatou as exigências do povo e liberou a música sem maiores 

problemas. 

Além da música de Genival Lacerda, “Paralelas”, de Belchior, “Sem 

Açúcar”, de Chico Buarque, “Vai Levando”, de Caetano e Chico, e “Fé 

Cega, Faca Amolada”, de Milton Nascimento e Ronaldo Bastos, encerraram 

o ensejo de 1975, entretanto, essas últimas citadas, tiveram mais 
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engajamento político e uma preocupação com o tipo de linguagem 

oferecida, uma vez que os militares estavam ainda mais rígidos. 

Belchior lança “Como Nossos Pais”, no ano de 1976. Diferente de 

outras músicas do disco que tiveram de ser alteradas algumas frases, essa 

não teve maiores problemas, apesar de sua linhagem não está muito distante 

de uma crítica socio-político-moral. Entretanto o compositor cearense 

Ednardo foi ainda mais longe a transpor a barreira da censura: produz 

“Pavão Misterioso”. Uma música com completa reflexão poético-filosófica, 

“Pavão Misterioso” ganha o aval da DCDP e se consagra como uma canção 

de extremo sucesso no ano de 1976. 

1977 e 1978 foram os últimos anos de censura rígida em relação à 

música. Nesses dois anos Chico Buarque teve mais duas músicas 

censuradas, “Cálice”, liberada cinco anos depois, e “Não Existe Pecado ao 

Sul do Equador”, censurada alguns versos, além do título do álbum. 

Depois de o Ato Institucional número cinco ter deixado de vigorar em 

1979, foram poucos os casos de comparecimento ao Dops ou a DCDP, 

embora ainda tenha dado esclarecimento sobre a música “Virada”, Noca, 

em 1983, teve que explicar alguns versos como “De que adianta trabalhar 

demais / se o que eu ganho é pouco / se cada dia eu vou mais pra trás / (...) / 

vamos lá, rapaziada / ta na hora da virada / vamos botar lenha nesse fogo / 

vamos virar esse jogo”. 

O último caso de ameaça pela censura foi registrado em 1984 em 

referência a música da banda de rock Ultraje a Rigor, “Inútil”. Uma cômica 

crítica a sociedade, Roger desenrola, ao decorrer da música, frases como “A 
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gente não sabemos escolher presidente / a gente não sabemos tomar conta 

da gente”, causando uma pequena exclamação do Deputado Ulysses 

Guimarães sob o comentário de atrapalhar o processo sucessório de regime. 

 

Conclusione 

 

Na década de 1980, embora já não tivesse sob manipulação do AI-5, 

a música brasileira, principalmente o rock, não se dispersou do caráter de 

protesto das canções, pelo contrário, nomes como Paulo Ricardo, Renato 

Russo e Cazuza, surgiram numa outra perspectiva, num direcionamento de 

concretização da democracia e da estabilidade política e social brasileira. 

De 1964 a 1985, o Brasil teve vinte e um anos de repressão da 

liberdade intelectual e implosão de idéias artísticas. Pode-se citar grandes 

nomes importantes para a ideologia de contra-governo do regime militar 

como Chico Buarque, tendo sido censuradas, aproximadamente, quarenta 

de suas músicas, Caetano Veloso, porta-bandeira da liberdade e da 

expressão, Gilberto Gil, grande compositor e difusor dos ritmos regionais e 

marginalizados pela ala erudita da música popular brasileira, Geraldo 

Vandré, precursor da música de protesto em meados dos anos 1960, Raul 

Seixas, genial contestador da posição política vigente entre esses vinte e um 

anos de repressão, tendo sido censurado não só por suas músicas, mas por 

gestos oposicionistas e de disposição anárquica, Odair José, retratista da 

realidade brasileira e das querelas íntimas dos personagens marginalizados 

pela sociedade, Belchior, letrista imponente de uma democracia real e de 
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práxis num âmbito sócio-econômico, e tantos outros artistas importantes 

para a transformação e qualificação da música popular brasileira, dando 

caráter de uma poesia madura e de uma linhagem harmônico-melódica 

original. 
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NOTAS 

  

¹ TINHORÃO, José Ramos. História social da música popular brasileira. 

São Paulo: Ed. 34, 1998, p. 338. 

² SEVERIANO, Jairo. MELLO, Zuza Homem de. A canção no tempo: 85 

anos de músicas brasileiras, vol. 2: 1958-1985. São Paulo: Ed. 34, 1998, p. 

107. 

³ SEVERIANO, Jairo. MELLO, Zuza Homem de. op. cit., p. 145. 

4 Ibidem, p.151. 

5 Ibidem, p. 172. 

6 Entrevista concedida à revista eletrônica Censura Musical. 
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ÁFRICA, ESCRAVOS E COMÉRCIO ATLÂNTICO: ENTRE 
LOVEJOY E THORNTON 

 
Daniela Duarte Gil 

Dimas Márcio Santos da Silva 
(Acadêmicos da Turma C do Curso de História da FJAV) 

 

Pensar em África sem lembrar na escravidão é impossível. De 

acordo com o historiador Paul Lovejoy, a escravidão foi um fenômeno 

histórico importante e nesse sentido, “(...) A África esteve intimamente 

ligada a esta história, (...) fonte principal de escravos (...)” (LOVEJOY, 

p.29). 

Mas, muitos se enganam em pensar a escravidão africana aos 

moldes da praticada na América, principalmente por Portugal em sua 

colônia (Brasil). Em África, teremos escravos trabalhando para o governo, 

administrando um setor, tendo bens, servindo ao exército e não trabalhando 

exclusivamente na produção, porém isso não quer dizer que os escravos 

tinham vida fácil. 

É com base na discussão entre a escravidão e o comércio escravista 

que tanto Lovejoy quanto Thornton que abordam a temática em seus livros. 

Ambos possuem o mesmo objeto de estudo, a escravidão e o comércio do 

mesmo, porém de ângulos e maneiras particulares. Divergências e 

semelhanças, construção e desconstrução de teorias fazem parte do debate 

entre os dois autores. 
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Lovejoy e as “escravidões” 

 

Lovejoy promove um estudo sistemático sobre a escravidão 

africana. Desenvolve uma definição extraordinária sobre escravidão, na 

qual define como características de um escravo as idéias de propriedade; de 

que ele era estrangeiro; de que a repressão poderia ser utilizada; e que além 

de outras, a condição de escravo era herdada. Para ele, escravo seria uma 

categoria social, não sendo necessariamente uma classe.  

Além disso, aborda que a maioria dos escravos africanos eram 

obtidos como resultado de guerras e violências, através da idéia de 

estrangeiro como  um ser estranho, pois em África povos não escravizam, 

necessariamente, seu igual ou que pertence ao mesmo grupo étnico, diante 

de “várias Áfricas”, mas seus “inimigos” eram passíveis de tal feito. De 

acordo com ele, além da escravidão local, a África será palco de mais duas 

formas de escravidão: a islâmica e a diaspórica atlântica.  

A escravidão islâmica será feita a partir da expansão do Islã que, ao 

entrar no continente africano, dá duas sugestões aos povos africanos, a 

conversão e crença em Alá ou a submissão aos muçulmanos na forma de 

escravidão, tendo como forma de legitimação a religião. Os escravos 

islâmicos não seriam utilizados apenas nos serviços braçais e/ou laboriosos, 

sendo utilizados também em cargos administrativos e no serviço militar. 

“(...) aos escravos freqüentemente eram designadas tarefas que não eram 

diretamente produtivas (...)” (LOVEJOY, p.50). 
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A partir da dominação européia surge uma nova forma de 

escravidão, a escravidão moderna. A partir da comercialização dos cativos 

africanos, o mundo assiste a uma forma de escravidão, baseada no comércio 

de negros africanos para países europeus como Portugal e que são utilizados 

nas Américas, através do chamado Comércio Atlântico. Esse comércio 

promove um fenômeno social chamado de diáspora, onde habitantes de sua 

terra mãe (África) são forçados a deixá-la e são inseridas na categoria mais 

baixa da humanidade, a de escravo, para trabalhar nas lavouras americanas 

sem direito a sexualidade, sem direto a direitos judiciais, sem direto à vida.  

Agora, não temos mais sociedades com a presença de escravos em 

sua composição, mas a formação de sociedades escravocratas, tendo a 

escravidão como uma instituição e fonte de riquezas. 

 

Thornton e o comércio escravista. 

 

Diferentemente de Lovejoy, Thornton, em uma visão marxista, 

insere os escravos como uma classe social africana e que o comércio entre 

Europa e África já era praticado entre ambos antes do surgimento do 

comércio transatlântico de escravos (África-América). 

Para ele, a difusão da escravidão africana está intimamente ligada a 

uma analogia com a Europa. Ela seria disseminada por conta de que os 

escravos eram a única propriedade privada capaz de produzir rendimentos e 

riquezas, comparando-se com a terra na Europa cuja era a principal fonte de 
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riquezas na época medieval. Nesse sentido, vemos a inserção dos escravos 

na idéia de uma classe social antagônica com a nobreza africana que, de 

acordo com os princípios marxistas, seria o contraste da sociedade africana, 

além da categoria de mercadoria seriam passiveis dos usos mais diversos e 

comercialização. 

De acordo com Thornton, a expansão do comércio escravista, bem 

como seu comércio atlântico, foi organizado e fomentados pelas sociedades 

africanas e cujas possuíam o controle desse comércio e que de muito tempo 

já praticavam o comércio com europeus via os principais rios africano. Ou 

seja, vemos aí uma desconstrução da idéia de Lovejoy de que foram os 

europeus os responsáveis pela quebra do antigo modo de escravidão local e 

alicerçamento da nova forma, onde agora há uma maior “inocentabilidade” 

dos europeus pelo prejuízo para África causado pelo comércio 

transatlântico de escravos. “(...) O comércio atlântico de escravos foi o 

resultado dessa escravização interna (...), ele desenvolveu-se e foi 

organizado de forma racional pelas sociedades africanas (...)” 

(THORNTON, p.124) 

Assim como Lovejoy, ele também reconhece que a guerra era uma 

fonte de escravos mediante a idéia do estranho/estrangeiro. “(...) a 

escravização militar foi o método mais empregado, pois significa que os 

governantes, em sua maioria, não vendiam seus súditos, mas pessoas a 

quem, pelo menos, consideravam estranhos. (...)” (THORNTON, p.155) 

Por fim, desconstrói a idéia de que os europeus quebraram a forma 

muçulmana de escravidão e constrói a idéia de que o comércio atlântico de 
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escravos, como mercadorias e propriedade, constituidores de uma classe 

social, tenha sido uma empreitada mercadológica africana.  

 

“(...) Os europeus não possuíam os meios, tanto 
econômicos como militares, para impelir os líderes 
africanos a vender escravos. (...) Dados os interesses 
comerciais dos estados africanos e o mercado de 
escravos nas mãos de proprietários privados, não é 
surpreendente que os africanos tenham sido capazes 
de responder às solicitações, desde que os preços os 
atraíssem.” (THORNTON, p. 185) 

 

 

Lovejoy X Thornton 

 

Uma das críticas referentes à Lovejoy é a omissão das fontes 

pesquisadas. Até mesmos sobre as tabelas não há a informação ou a citação 

para a verificação da compatibilidade dos dados apresentados. 

E justamente sobre essa falta de referências sobre os questões 

abordadas por ele, que Thorton vai se utilizar de várias fontes muçulmanas, 

apesar de não se referir sobre a escravização islâmica, para tentar negar as 

idéias dele, além de várias outras citações de estudiosos e pesquisadores. 

Além disso, vimos a desconstrução do discurso de Lovejoy 

mediante as colocações de Thornton acerca do comércio atlântico de 

escravos, onde o primeiro culpa os europeus pela desconstrução da estrutura 

social escravista muçulmana e africana local  com base na nova forma de 
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escravidão, a escravidão moderna, e o segundo nega essa teoria e promove 

a idéia de que o comércio de escravos já era uma prática entre europeus e 

africanos e que o comércio atlântico foi fomentado por interesses dos 

governantes africanos. 

 

Conclusão 

 

Conclui-se que tanto Lovejoy quanto Thornton, esses dois 

estudiosos de um dos maiores fenômeno social africano e mundial, a 

escravidão e seu comércio, são de suma importância para a compreensão de 

tal fenômeno e seus reflexos nas sociedades africanas, européias, 

americanas e por que não ao restante do mundo. 

Construção e desconstrução, afirmação e negação, criação e 

recriação são características importantíssimas para se promover os estudos 

históricos e para a compreensão dessa história local, mundial, universal. 

A única certeza é que esse comércio atlântico promoveu uma das 

mais “brilhantes” conseqüências: a formação do Mundo Atlântico Negro a 

partir da diáspora e da formação das sociedades escravistas nas Américas 

por conta do trafico de escravos africanos. 
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FLORESTAN FERNANDES E A UNIVERSIDADE NO 
CAPITALISMO DEPENDENTE 
 

Jussara Maria Viana Silveira 
Coordenadora do Instituto Superior de Educação da Faculdade José Augusto 
Vieira. Doutoranda e Mestre em Educação pela Universidade Federal de Sergipe. 
 

RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo trazer contribuições para a compreensão das 
idéias centrais do pensamento de Florestan Fernandes como um dos parâmetros 
para interpretar a reforma universitária brasileira em 1968. Como metodologia 
utilizou-se a Pesquisa Bibliográfica, onde foram realizados estudos a partir das 
obras escritas por Florestan Fernandes, Osmar Fávero, Octavio Ianni, Roberto 
Leher, entre outros. Uma das contribuições maiores de Florestan Fernandes às 
Ciências Sociais reside na sua capacidade de problematização e na problemática 
inovadora que soube construir para pensar o Brasil e o subdesenvolvimento em 
termos de capitalismo dependente. Este artigo se dedica a uma parte importante 
desta problematização e desta problemática, especialmente ao papel central que 
nelas cabe às classes sociais, aos conflitos de classe e a questão da revolução como 
alternativa histórica para o capitalismo dependente. 
Palavras-chave: Capitalismo Dependente; Florestan Fernandes; Reforma 
Universitária 
 

1- INTRODUÇÃO 

 

A universidade brasileira antes de passar pelo triturador do Regime 

Militar tinha outro perfil. A junção das classes dominantes, tendo como 

seguidores alguns intelectuais que atuavam dentro das universidades antes 

da Reforma Universitária de 1968, contribuindo direta ou indiretamente na 

chamada “modernização conservadora” dizia-se que, agora sim a 
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universidade reformada seguiria o partido de modernização proposta pelo 

modelo Norte-americano de institucionalização que resultou na Reforma 

Universitária, financiada pela Agência de Desenvolvimento Internacional 

dos Estados Unidos da América do Norte (United States Agency for 

International Development-USAID). O objetivo dessa reforma para a 

sociedade era remover o sistema de organização europeu que pairavam 

dentro das universidades, em seus laboratórios, bibliográficas e salas de 

aulas.  

A História da Educação Superior no Brasil indica como ocorreu 

esse processo de implantação de conhecimento e de modelos de 

universidades européias dentro das universidades brasileiras. E indica que 

esse processo foi caracterizado por três níveis de empobrecimento: 1º - 

transportados em blocos, porém fragmentados, favoreceu a implantação de 

unidades isoladas, que diferenciava dos modelos de universidades européias 

daquela época; 2º - serviu para caracterizar um processo de “modernização” 

e “progresso cultural”, através de saltos históricos que foram dados, 

portanto estes aglomerados de universidades acabam por limitar a absorção 

de conhecimentos e valores que eram produzidos pelos países centrais e 3º- 

A Escola Superior precisava formar um letrado com aptidões gerais ou no 

mínimo de informações técnicos profissionais, ou seja, um profissional 

interdisciplinar.  

Este processo de Modelo Europeu implantado na universidade 

brasileira que se dizia “novo” já nascia arcaico, Florestan Fernandes 

chamou esse processo de “senilização institucional precoce”, a universidade 
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agora diante da reforma proposta pela USAID, deveria se empenhar na 

modernização.  

Roberto Leher afirmou que: 

 A americanização ainda que naturalizada pela 
condição periférica, constituiu um certo ethos 
acadêmico que naturalizou a lógica mercantil. É certo 
que a partir do Consenso de Washington esse processo 
conheceu vertiginosa aceleração, os constrangimentos 
externos fora vistos pelos setores mercantilizados 
como um chamado para a “comodificação” da 
Universidade. (2005:211-212). 
  

 Todo esse processo de modernização que de um lado estava o meio 

social adverso ao ensino público, e do outro lado a política de inserção 

subordinada do Brasil a economia-mundo, que acabou por contribuir para a 

expansão do capitalismo acadêmico, operacionados por recursos 

institucionais aprimorados e aperfeiçoados no período da Ditadura Militar.  

Florestan Fernandes analisou em seus estudos o desenvolvimento 

do capitalismo no Brasil, partindo da forma de integração dos países na 

economia internacional, especialmente ligados aos interesses econômicos e 

políticos dos países chamados Imperialistas. Advertiu que esta integração 

não deveria ter sido uma imposição “de fora”, mas articulados aos próprios 

interesses da burguesia brasileira, que queria reproduzir internamente as 

relações de dominação ideológica exploração econômica. 

 Este desenvolvimento do capitalismo brasileiro, que ficou 

subordinado economicamente, politicamente e culturalmente aos modelos 
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europeus e logo depois como o processo de americanização, que 

simultaneamente acabaram por manter características dos ciclos 

econômicos anteriores, passando a ter uma combinação dos modelos 

arcaicos (Europeu) e o modelo de modernização (Americano) de produção, 

que articularam a industrialização por substituição de importações, bem 

como a crescente urbanização com a ordem rural vigente. 

 Florestan Fernandes analisou que o capitalismo dependente 

aproximou o passado e o presente imediatamente, porque o modelo 

universitário operacional vigente foi mantido, fundamentalmente pelas 

mesmas forças sociais que empreenderam a modernização conservadora, 

preservando assim a hegemonia acadêmica. Ele criticou o desenvolvimento 

desigual da economia mundial capitalista, através das relações estabelecidas 

entre os países imperialistas e os chamados periféricos, resultando na 

combinação, associação, desses dois elementos “arcaicos e modernos”, no 

desenvolvimento econômico e social dos países periféricos, foi ai que 

Florestan construiu o conceito de Capitalismo Dependente.  

 

2- O CAPITALISMO DEPENDENTE E O CRESCIMENTO 
HEGEMÔNICO DA BURGUESIA BRASILEIRA 

 

Dialeticamente Florestan Fernandes trabalhou duas dinâmicas do 

Capitalismo no Brasil: A primeira foi às leis gerais que regem os padrões de 

desenvolvimento do modelo capitalista e a segunda foi às especificidades 

da formação social brasileira na divisão internacional do trabalho. Esse 
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desenvolvimento lento e heterogêneo tem origens remotas na desagregação 

da ordem social fundada no latifúndio e no trabalho escravo, importante 

para se poder compreender o caráter antidemocrático e autoritário da 

burguesia brasileira e da ação incessante de marginalizar a classe 

trabalhadora. Mais esse padrão de desenvolvimento capitalista inerente ao 

capitalismo monopolista acaba entrando em contradição, pois essas ações 

acabam criando novas relações nas lutas de classes, criando condições 

materiais para a organização da classe trabalhadora pela busca da auto-

afirmação como classe social.   

Florestan Fernandes foi um intelectual militante, professor engajado 

na luta pela democratização do ensino e foi eleito duas vezes para o 

mandato de Deputado Federal pelo PT (Partido dos Trabalhadores), partido 

esse que marcou a história política desse educador. Seu ingresso ao PT 

partiu de um convite do então presidente do Partido dos Trabalhadores, 

Luiz Inácio da Silva, num momento da sua vida onde o desencantamento 

com a Universidade, já estava muito presente.  

Em seus pronunciamentos Florestan Fernandes dizia que não via o 

destino da Reunião das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), com o 

fim do Socialismo e do Marxismo, nem a globalização como a esperança 

dos excluídos, pelo menos enquanto o capitalismo da fase atual não 

conseguir uma equação definitiva para as questões sociais. 

 Na Universidade, Florestan inaugura uma nova fase de sua vida, 

engajada pelos estudos e na reflexão sobre a sociedade, aprofundou-se no 

pensamento de Emile Durkheim e dos pesquisadores da corrente 
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sociológica positivista, chamados de “Intelectuais Orgânicos”. Traduziu no 

meio acadêmico um novo perfil intelectual que passou a se responsabilizar 

e a se engajar nos problemas da realidade social brasileira, principalmente 

na militância em favor das pessoas em condições menos favorecidos. 

Participou na década de 1940 de um grupo Marxista, onde dedicou-se aos 

estudos sobre a obra de Marx, de quem sofreu grande influencia do 

Pensamento Dialético, que o ajudou a entender melhor a dominação da 

sociedade burguesa e seus métodos expressos na realidade social. 

Segundo Roberto Leher: 

 

O tipo específico de revolução burguesa e a dialética 
existente entre democracia e desenvolvimento 
concebido por Florestan Fernandes serão caminhos 
iniciais para compreender o significado histórico e 
social do capitalismo dependente. O tipo de revolução 
burguesa que se processo no Brasil dissocia revolução 
econômica, o desenvolvimento das relações capitalistas 
de produção, da revolução política nacional e 
democrática, a formação de um regime de classes 
como padrão de integração nacional.  (2005:201). 

 

 Florestan passou a aliar o rigor metodológico à pesquisa empírica, 

fundou a Sociologia Crítica no Brasil, surgindo um novo estilo de pensar a 

realidade social. Para Florestan o pensamento se pensa todo o tempo, 

porque a reflexão crítica deve ser sobre o pensamento e o pensado. Octavio 

Ianni foi um dos ilustres alunos de Florestan, que também assim como 

Fernando Henrique Cardoso, tornou-se seu amigo, e em seus estudos disse 
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que Florestan contribuiu para a formação da Sociologia Brasileira e que 

baseou- se em importantes fontes entre as quais destacou: A Sociologia 

Clássica e a Sociologia Moderna. Trazendo um dialogo aberto e crítico que 

se desenvolveu com os principais sociólogos ou cientistas sociais, que 

apresentaram grandes contribuições e interpretações da realidade social 

brasileira, baseando-se no pensamento Dialético Marxista.    

 

3- O CAPITALISMO DEPENDENTE DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR E A REFORMA UNIVERSITÁRIA: DITADURA 
MILITAR E/OU MODERNIZAÇÃO  

 

Em 1920 no Brasil instaura-se um movimento em defesa da 

ampliação do acesso a Escola Pública, objetivando adequar a educação ao 

ritmo de industrialização e urbanização em curso no Brasil daquela época. 

Florestan parte dos pressupostos dos Pioneiros da Escola Nova, 

identificando este movimento como uma perspectiva liberal defendendo a 

democratização do acesso à educação como condição básica para a 

modernização da sociedade brasileira. 

 O padrão de hegemonia burguesa que vinha sendo instaurado no 

Brasil faz com que historicamente a burguesia brasileira conservadora tenha 

tido dificuldades de garantir sequer as reformas educacionais exigidas pelo 

próprio capitalismo, para uma sociedade que nem sequer viveu a “revolução 

burguesa clássica” e a concepção burguesa da revolução educacional, 

significava um conjunto de avanços relativos. O padrão dependente de 
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desenvolvimento capitalista e a continuidade da hegemonia burguesa são os 

principais eixos que caracterizam historicamente o dilema educacional 

brasileira.    

 Sendo o imperialismo e o capitalismo dependente as bases de 

fundamentação da análise do padrão dependente da educação superior 

historicamente vigente em nosso país, Florestan ressaltou em seus estudos a 

importância da educação escolar na construção de um projeto nacional de 

desenvolvimento que tenha como horizonte político a ruptura com o 

capitalismo dependente e apresentou uma série de reflexões sobre a escola 

pública e eu relação a universidade brasileira identificou-a como um 

conjunto de instituições  públicas e privadas.  

 A Educação Superior nasce com a marca de um intocável privilegio 

social, cuja “democratização” começava e terminava nas fronteiras da 

burguesia, com o desenvolvimento do capitalismo monopolista a ampliação 

do acesso à educação para ser uma exigência do capital ou para qualificar a 

força de trabalho para atender as alterações produtivas, ou seja, para difusão 

da concepção do mundo burguês, sob o retrato de uma política inclusiva. 

 Na América Latina, especificamente no Brasil, os militares 

articulados com setores empresariais desprovidos de projetos autônomos, 

deslumbrados com as vantagens relativas da associação com as nações 

capitalistas centrais que Florestan chamou de migalhas de submissão ao 

imperialismo (1980). Foi através da aliança para o progresso e pela 

fragilidade setorial da burguesia nacional para conduzir pelo qual “a nação” 

teve que crescer fatalmente contra a sociedade politicamente organizada. 
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Roberto Leher afirmou que: 

As esperanças de autonomia nacional e de um brilhante 
estilo de vida burguês, experimentado durante a 
primeira década deste século nas grandes cidades, 
deram lugar a uma industrialização que transforma o 
capitalismo dependente da América Latina numa 
associação indireta disfarçada com os EUA. 
(2005:215).  

 

 O preço da modernização apresentada pela nova situação precisava 

ser feito imediatamente, para que fossem alcançando a infra-estrutura da 

economia, a tecnologia, o sistema de educação, os serviços públicos, o 

papel do Estado na segurança, entre outras exigências, para que fossem 

feitas as reformas da modernização, era instaurado um novo padrão de 

dependência no Brasil, o Golpe Militar de 1964. 

 A década de 1960 foi marcada pela Guerra Fria e pela doutrina da 

segurança, onde uma indústria generosa financia os estudos de 

desenvolvimento de uma nação. Muitos debates são travados nesta década, 

a reforma universitária entra na pauta política do governo militar como uma 

importante “reforma de base” ou reforma estrutural, que eram reinvidicadas 

pelos movimentos sociais, partindo da concepção de universidade integrada 

e multifuncional.  

 Este modelo de concepção só poderia ser desenvolvido se houvesse 

uma ruptura com o padrão dependente de desenvolvimento que resultaria 

numa ruptura também com o padrão dependente do ensino superior. A 
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ruptura com o padrão dependente de ensino superior constitui-se em etapas 

fundamentais da revolução dentro da ordem, sob a ótica da classe 

trabalhadora, para que a construção de uma revolução contra a ordem 

objetivasse a superação da dependência e a configuração do projeto 

socialista de educação e de sociabilidade.  

 Florestan sinalizou que as contradições ganhariam volume, e os 

movimentos subalternos ganhariam densidade. Mais Florestan tinha 

consciência de que esse volume que a classe dominada ganharia, não era 

suficiente para derrotar os fundamentos capitalistas no período de ditadura. 

Entre os embates das classes, Florestan dizia que estava descartada a saída 

burguesa para a crise, a universidade no meio dessa crise foi colocada numa 

posição contraditória, o regime ditatorial precisava da instituição para 

promover sua hegemonia e montar a ordem e para promover o 

desenvolvimento e do outro lado encontrava-se a universidade que só 

queria formar seus profissionais, sem intervenção total do capitalismo 

dependente.  

 Para Florestan Fernandes não podia existir uma reforma que uniria 

uma minoria poderosa e uma maioria esfarrapada e acuada pela repressão. 

Se a minoria não estiver preparada para fazer concessões, a maioria não 

pode obter ou impô-las e os caminhos se fecham mais ainda, a nação torna-

se uma impossibilidade, democracia e revolução passam a ser mitos e não 

mais realidades históricas. 
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4- FLORESTAN FERNANDES E O DILEMA EDUCACIONAL 

DIANTE DO CAPITALISMO DEPENDENTE  

 

Florestan Fernandes discorreu sobre o processo de transformação 

social desde seus primeiros ensaios sobre Sociologia e era consciente dos 

grandes obstáculos ao florescimento econômico que estas transformações 

traziam ao Brasil. Nos países capitalistas dependentes essa condição 

heterônima criava obstáculos e entraves ao desenvolvimento social, os 

problemas surgiam na má distribuição de renda e acaba por limitar a 

solidificação de um sistema educacional autônomo e de alta qualidade e de 

direitos a todos.  

Analisou novos elementos dentro desse processo de transformação 

como a dependência e a deformação desse capital, que mais tarde ele 

classificaria como capitalismo dependente na vida social da população e nas 

constituições de classes. Ele dizia que não é fácil pilotar um navio quando 

este encontra-se sob o mar do desenvolvimento capitalista, pois nada pode 

ser confiável dentro desse sistema, nada é fiel as regras de orientações. A 

revolução nacional encontrava-se de um lado cercado de formas sub-

capitalista ou pré-capitalista de produção agrária e do outro lado 

encontrava-se corporações multinacionais estrangeiras.  

 Entre 1950 e ao longo da década de 1970, a ideologia do 

desenvolvimento era dominante, só com o avanço do capitalismo seria 

possível sanar o atraso educacional e a reforma de modernização correria 
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ate a Universidade e esta estaria seguindo rumo ao Progresso, ou como 

dizia Walter Benjamim, a ruína deste progresso. A burguesia brasileira 

acelera o crescimento econômico, chamado de “o milagre econômico”, dá-

se inicio ao processo de modernização da educação no Brasil, chamado de 

“milagre educacional”, viabilizado através do estrangulamento do Sistema 

Público de Ensino e do interesse de privatizá-lo, seja pelos financiamentos 

públicos a Instituições de Ensino (IES) privadas ou na autorização de 

aberturas de novas IES privadas no Brasil. 

Em 1968, instaurou-se a Reforma Universitária no Brasil, 

conduzida pelas mãos da burguesia-militar, alterando agora não só a forma 

de organização e institucionalização da IES, alterando também o padrão 

dependente de educação superior, era preciso agora mudar a história. 

Florestan dizia que a primeira reforma era uma ante-reforma, no qual o 

ataque transformador tinha como alvo, os estudantes, os jovens, os 

professores, os críticos e militantes como o próprio Florestan Fernandes. 

 A ditadura inunda as Faculdades isoladas, transformam em 

Campus, Departamentos, de fácil controlação, simulando democracia, a 

reforma proposta pretendia oportunizar e ampliar o ensino superior, dando 

oportunidades ao crescimento educacional dentro do progresso da 

modernidade estadunidense.  

Portanto a intencionalidade da Reforma Universitária era sufocar a 

rebeldia dos jovens, e preparar a IES Pública para o processo de 

privatização, exigida agora pelo Capitalismo dependente. Ensino vira 

mercadoria, o estudante não saberia o valor do ensino se não pagasse pelo 
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curso. Este acordo segundo Florestan geminou nos Gabinetes do Ministério 

da Educação e Cultura – MEC/USAID, que tinha como objetivo principal o 

estrangulamento da escola pública e a comercialização do ensino. 

Segundo Leher: 

Em geral, os mecanismos de difusão ideológica são 
diversos e difusos, em situação de rearranjo de forças 
no bloco do poder, as universidades são requisitadas 
para legitimar a política econômica, edificar marcos 
jurídico, promover tecnologias necessárias a ordem 
econômica, oferecer explicações, processos sociais de 
alusões e justificativas para a forma de governo etc., 
afetando, dessa forma a subjetividade dos membros da 
sociedade, os dominantes interferem, mais ou menos 
abertamente, na autonomia universitária com o 
propósito de “afirmar” as instituições com o regime. 
(2005:224). 
 
 

 Florestan chamou a atenção nos seus estudos sobre a gratuidade em 

áreas de elevados impactos sociais, como a educação e saúde, estas áreas 

podem produzir conseqüências úteis, como constitui para si mesma, um 

importante valor político e social, portanto qualquer modificação ou 

transformação no exercício das políticas pública, que tenha a gratuidade 

como eixo principal, não deve ser procurado na sua eliminação pura e 

simples ou em um processo sistemático, mais na sua simultaneidade de 

outras medidas que possam sustentar o processo de democratização da 

nossa política educacional. A construção ideológica do Estado Capitalista 

no século XIX mostra que o significado da gratuidade, enquanto 
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mecanismo político-ideológico na efetivação dos direitos sociais constituiu-

se numa importante conquista do direito e da democracia. 

A ideologia do desenvolvimento, o crescimento relativo de recursos 

para a universidade e a ausência de uma cultura institucional de autonomia 

universitária, algo nunca existente no país, concorreram para a adesão ao 

regime. A gratuidade conjuga aos princípios de movimentos libertários e 

libertadores, que identificamos como a apropriação de bens e direitos. 

Quando não se conjuga a esses princípios entramos num modo de produção 

capitalista, a concentração de propriedades nas mãos de poucos, o acesso 

aos bens espirituais e matérias, na sociedade capitalista são marcadas pela 

negação da gratuidade enquanto um direito coletivo. 

 Florestan colocou em relevo todas as dificuldades e os obstáculos 

vividos pela universidade durante a reforma de 1968, caracterizou na sua 

luta pela gratuidade do Ensino Público os aparentes avanços que teve 

conseqüências desastrosas para as nossas IES, e as formas insignificantes 

para romper as amarras do poder do atraso. O processo era heterônomo, 

denunciava Florestan, limitado, incapaz de oferecer alternativas reais no 

processo de dependência. Levantou a voz contra as manobras da reforma 

autoritária dizendo que era preciso libertar a universidade e a ciência dos 

jugos que pesavam sobre elas, para que as mesmas pudessem adquirir maior 

autonomia de crescimento e que sozinhas pudessem se libertar das amarras 

do capitalismo dependente. 
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Roberto Leher diz que: 

No clima de euforia de 1968, Florestan jogou-se 
plenamente na luta contra a ditadura apoiando 
integralmente o movimento estudantil. Mas não deixou 
de criticá-lo por centrar a luta na Universidade – “a 
revolução não faz dentro da universidade” – e por não 
empreender um esforço organizativo com outros 
setores – “era preciso um esforço de organização que 
não foi tentado”. (2005:229).     

 
 Florestan dizia que as debilidades políticas desse movimento, 

apesar de reagir a derrota foi mais amarga. Para que a universidade fosse 

realmente transformada, precisaria romper as amarras do capitalismo 

dependente e os protagonistas capazes de empreender essa ruptura, seria a 

classe trabalhadora. Só assim os intelectuais poderiam fazer a diferença, 

colaborando de forma organizada com as transformações, exigindo dele 

reeducação para que pudesse se transforma numa força revolucionaria, 

saindo do confinamento que Florestan chamou de “lógica de acomodação”. 

 Em seus discursos Florestan dizia que se os intelectuais e a 

universidade não pudessem auxiliar as classes sociais na reconstrução da 

sociedade, eles seriam inúteis, não precisariam ocupar cargos dentro da 

intelligentsia, precisariam sair do seu próprio mundo de especialidade para 

levantar sua voz em favor dos interesses da sociedade em nome dos 

interesses de outras classes. Florestan Fernandes levantou a significativa 

questão de falta de dinamismo próprio da intelligentsia local, atribuiu a 

dominação patrimonialista ao horizonte intelectual modelado por essa 
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forma de dominação e ao tipo de desenvolvimento institucional que a 

reforma propiciou. 

 

5- CONCLUSÃO 

 

Florestan Fernandes teorizou todo o processo de implantação do 

projeto de modernização conservadora dentro das IES Públicas no Brasil, 

resultante na reforma universitária de 1968. Com o fim da ditadura militar, 

o processo capitalista dependente agravava-se, com o surgimento da crise 

da “divida externa” em 1982, apesar de alguns intelectuais ainda 

continuarem engajados no aparato de C&T (Ciência e Tecnologia), 

vinculados as linhas de pesquisas que haviam se consolidado no governo 

empresarial-militar.      

 A crise ditatorial iniciou-se com a entrada no cenário político 

brasileiro de grupos quem embora silenciosos se fortaleceram em meio a 

ditadura militar, apesar de todo o processo de modernização, entre os quais 

estão: sindicatos, entidades não governamentais, estudantes, militantes 

diversos, sujeitos ocultos que a margem  da ditadura se fortaleciam e 

passaram a expressar o seu desacordo com o regime através de 

manifestações massivas.  

A classe hegemônica dominante teve que aceitar a “transição 

democrática” que se iniciava no Brasil nos anos de 1980, alguns grupos de 

�

�����������	
���
������������	���� � � � �	 �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

políticos e intelectuais lideraram o processo de democratização, iniciando-

se com a anistia política para aqueles que estavam exilados. Portanto todo 

esse processo de transição não fez com que houvesse qualquer alteração na 

condição capitalista dependente. Isso ocorreu também dentro da 

universidade o solo para o capitalismo acadêmico já estava preparado.  

 Uma das conseqüências das transformações da universidade em 

organizações subsidiaria a serviço do capitalismo foi à redução da 

autonomia didático-científico, pois diretrizes foram criadas para que 

pudessem ser captados recursos adicionais para a pesquisa, fazendo frente à 

penúria financeira que se encontrava a universidade após reforma 

modernizadora do regime ditatorial, e de outro suprir as necessidades de 

Pesquisa Desenvolvimento (P&D), que a experiência capitalista 

internacional comprovara, as pesquisas deveriam ser desenvolvidas em 

empresas e nas universidades esta conversão em lócus da P&D, desfigurou-

se como organização. 

 Aniquilaram e esvaziaram a capacidade de pesquisa na 

universidade, a inovação e a P&D, atenderam agora o mundo é empresarial 

e não mais o acadêmico. O Conselho Nacional da Ciência e Tecnologia 

(MCT), criado na Lei de nº 9.257/96 em 1996, passa a incluir os 

representantes empresariais, a universidade agora caminha pelos trilhos de 

“competitividade”, a proposta iniciada pelo governo militar foi concluída a 

universidade encontra-se a serviço do capitalismo dependente. 

 Florestan Fernandes conseguiu manter-se fora desse esquema 

básico de pensamento da chamada ideologia desenvolvimentista, alguns 
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intelectuais opuseram-se a essas ideologias, mais não tiveram coragem de 

desatar os nós e preferiram ficar aprisionados ao produto ideológico, 

oferecido pela Proposta de Reforma Modernizadora. Florestan não deixou 

se envolver pela reforma criticou-a fora dela e buscou seus próprios 

caminhos, construiu seu pensamento em relação à realidade brasileira que 

se instaurou naquele momento histórico. 

 Nos difíceis anos de 1960, o meio acadêmico nutriu-se de fortes 

expectativas sobre a reforma universitária, Florestan alertou que não 

teríamos outra universidade se não rompêssemos com as amarras que 

ataram o país ao capitalismo dependente, para ele a reforma não poderia ser 

feita só com especialistas em Educação e com o C&T. A sociedade 

precisava estar presente nesta proposta de reforma, bem como as classes 

trabalhadoras, que hoje, por não terem participado dessas decisões não 

podem ter seus filhos nesta universidade pública.  

E para que isso aconteça é preciso que um novo ponto de partida 

seja edificado, e o processo de universalização do ensino no Brasil se 

consolide, e todos tenham direito a esta instituição sistematizada, e que 

possam ser criados e difundidos saberes que humanizam o homem pela arte, 

pela cultura e pela ciência.    
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RESUMO 
O presente trabalho pretendeu mostrar a funcionalidade dos temas transversais - 
estabelecidos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e a importância da 
contextualização dos mesmos no ensino de inglês através de uma abordagem 
comunicativa de ensino e aprendizagem no contexto atual de escola pública de 
ensinos fundamental II e médio. Através de pesquisa bibliográfica e da análise de 
alguns materiais didáticos, foram destacadas a necessidade e a importância da 
aprendizagem e do ensino de Língua Inglesa como forma de inclusão social numa 
sociedade mergulhada no mundo da informática, na comunicação digital e na 
diversidade, sobretudo cultural e de valores humanos e sociais.  
PALAVRAS-CHAVE: Língua Inglesa; Transversalidade; Contextualização; 
Comunicação. 

ABSTRACT 
This study intended to show the functionality of the Transversal Subjects - 
established by the National Curricular Parameters and the importance of their 
contextualization in the teaching of English through a communicative approach of 
teaching and learning in the current public school context: Junior High and High 
School. Through a bibliographic research and the analysis of some didactic 
materials, we highlighted the necessity and the importance of the English learning 
and teaching process as a form of social inclusion in a society immersed in the 
computer world, in digital communication and diversity, particularly cultural and 
social human values.  
KEYWORDS: English; Transversal Subject; Contextualization; Communication. 
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1 O ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS E O RESPEITO ÀS 
DIFERENÇAS NA SOCIEDADE TECNOLÓGICA E GLOBAL 
 

Na dinâmica social atual, vivemos num mundo fortemente movido 

quase todo pela tecnologia digital. Formas mecanizadas e a força do 

trabalho braçal já não são mais uma alavanca para impulsionar os meios de 

produção. Em meio a esse crescente avanço, o que a ciência e a tecnologia 

propiciam é a oportunidade e a necessidade do indivíduo se aperfeiçoar a 

todo o momento para decifrar e decodificar dados novos, códigos e em 

linguagens que precisam ser entendidas e até ‘decifradas’ pelos usuários a 

fim de que eles não sejam engolidos pelo sistema no qual estão imersos, 

mas que possam se apoderar de todo o arsenal tecnológico e usá-lo de 

forma eficiente.  

Continuando com essa reflexão, a partir da eletrônica, 

compreendendo a telecomunicação, o computador, o fax, a Internet e outros 

meios, o mundo dos negócios agilizou-se em uma escala desconhecida 

anteriormente, desterritorializando coisas, gentes e idéias, conforme destaca 

IANNI (1996). Vivemos, portanto, um momento diferente em que a escola 

precisa estar voltada para a formação do indivíduo tendo em vista sua 

capacidade produtiva voltada para o mundo do trabalho e em que o 

aprendizado de inglês é fator de fundamental importância, conforme a 

reflexão abaixo: 
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Evidentemente, é fundamental atentar para a realidade: 
o Ensino Médio possui entre outras funções, um 
compromisso com a educação para o trabalho. Daí não 
pode ser ignorado tal contexto, na medida em que, no 
Brasil atual, é de domínio público a grande importância 
que o inglês e o espanhol têm na vida profissional das 
pessoas (PCNEM2002, p.149).  

 

Está claro que o atual mercado de trabalho requer pessoas 

aperfeiçoadas e qualificadas. A globalização, as novas tecnologias da 

informação e da comunicação e o uso de um idioma global, a língua 

inglesa, trouxeram à humanidade bens antes impensáveis, dentre os quais se 

destaca a possibilidade das pessoas tornarem-se menos estranhas umas às 

outras, e o acesso ao conhecimento menos exclusivo. 

Graças aos recursos tecnológicos propiciados pela eletrônica e 

informática, ocorre todo um vasto rearranjo do mapa do mundo (IANNI, 

1996, p. 15). Entretanto, devem-se traçar objetivos que nos permitam tirar 

melhor proveito desse fenômeno e, considerando-se as necessidades 

específicas e locais, o aprendiz deve ‘apoderar-se’ do ensino de língua 

estrangeira como forma de interagir com o globo (Rajagopalan, 2005).  

 

Assim, integradas à área de Linguagens, Códigos e 
suas Tecnologias, as Línguas Estrangeiras assumem a 
condição de serem parte indissolúvel do conjunto de 
conhecimentos essenciais que permitem ao estudante 
aproximar-se de várias culturas e, conseqüentemente, 
propiciam sua integração no mundo globalizado 
(PCNEM, 2002,  p.147). 
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Aprender a conviver com o diferente, com a diversidade, com as 

diferentes culturas, com o saber e compartilhar idéias para buscar soluções 

de problemas que são comuns a todos são desafios para a perspectiva atual 

da sociedade globalizada, a fim de procurar recursos para viver e sobreviver 

no planeta. No entanto, muitas vezes, a escola não leva em consideração as 

diferenças. E, durante muito tempo, as diferentes manifestações culturais 

dentro da própria comunidade têm sido banidas ou até mesmo 

marginalizadas e isso tem conseqüências negativas, uma vez que: 

 O que devemos considerar como significativos são as 

diferenças e não as semelhanças, os elementos de descontinuidade e não os 

elementos de continuidade [...] Se não mantivermos, nossos olhos alertados 

para o que é novo e diferente,  todos perderemos, com a maior facilidade, o 

que é essencial, a saber, o sentimento de viver em um novo período [...] O 

estudo da História contemporânea requer novas perspectivas e uma nova 

escala de valores. (BARRACLOUGH, Geoffrey apud IANNI, Octávio, 

2000, p.11). 

 Manifestações de desprezo, discriminação e preconceito de todos 

os gêneros têm levado minorias raciais, sexuais, étnicas e religiosas a se 

sentirem inibidas e reprimidas dentro do próprio espaço escolar. 

Infelizmente, a sociedade em vivemos ainda revela atitudes de intolerância 

e de falta de respeito a todos os seres humanos. No entanto, é dentro do 

próprio espaço escolar que devemos construir e desconstruir pontos de vista 

no sentido de resolver problemas comuns a todos. Isso é o que busca a 

estética da sensibilidade, que propõe educar também pessoas que saibam 
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transformar o uso do tempo livre num exercício produtivo e criador, no 

intuito de que essas pessoas aprendam a fazer do prazer, do entretenimento, 

da sexualidade, um exercício de liberdade responsável. Nesse sentido, o 

ensino de língua estrangeira deve ser mais uma forma de levar à reflexão, 

através da discussão de temas pertinentes às questões que afetam a todos 

globalmente. 

As LE’s conferem ao ensino escolar um caráter que, 
além de capacitar o aluno a compreender e a produzir 
enunciados corretos no novo idioma, propicie ao 
aprendiz a possibilidade de atingir um nível de 
competência lingüística capaz de permiti-lhe acesso a 
informações de vários tipos, ao mesmo tempo em que 
contribua para a sua formação geral enquanto cidadão 
(PCNEM, 2002, p.148. 
 
 

O ensino de um idioma não significa criar ou cultivar um fanatismo 

pela cultura ou por tudo que diz respeito ao país da língua alvo. Acontece 

que a sociedade global já é uma realidade, ainda que em processo de 

formação e institucionalização (IANNI, 1996, p. 16). É entendendo o outro 

que aprendemos a nos orientar como cidadãos do mundo e a aprender a 

preservar nossa própria identidade nacional. 

Grande parte das informações que o mundo precisa compartilhar 

tem como língua global o inglês, por isso o seu ensino é necessário nas 

escolas, até porque a maior parte da população não tem acesso a escolas de 

idiomas devido aos altos custos com esse tipo de curso. Toda essa 

movimentação envolve problemas culturais, religiosos, lingüísticos e 

raciais, simultaneamente sociais, econômicos e políticos (IANNI, 1996, p. 
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21). No caso da língua inglesa, ela apresenta características notáveis: 

nenhuma outra língua goza de difusão planetária semelhante, nem é dotada 

de tamanho poder de sedução sobre vastas categorias populacionais no 

mundo. Além de ser a língua da indústria do entretenimento, do êxito 

político-econômico é também, do sucesso literário, comercial e midiático.  

Como o Brasil é portador de todo tipo de diversidade, percebe-se 

que na realidade atual temos que buscar formas na educação e nos 

princípios pedagógicos de expressar a realidade própria dos gêneros, das 

etnias e das diversas regiões e grupos sociais e o professor de língua inglesa 

também tem um importante papel nesse processo uma vez que o inglês tem 

sido a língua de comunicação global. Precisamos, portanto, como 

educadores, estar abertos à diversidade dos nossos alunos com o objetivo 

maior de construir cidadania para um mundo que se globaliza e de dar 

significado universal aos conteúdos da aprendizagem (PCNEM, 2002). 

 

2 A APRENDIZAGEM DE LÍNGUA INGLESA NA ATUALIDADE  
 

O ensino de línguas estrangeiras nas escolas passou por 

transformações no decorrer do tempo. Hoje, apesar de enfrentar diversos 

problemas para ser ministrado de forma a atender às necessidades sociais 

atuais, já é fato que os órgãos superiores de educação reconhecem sua 

importância e na elaboração de propostas de reformulações apresentam uma 

nova visão desse ensino: 
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Veículos fundamentais na comunicação entre os 
homens pelo seu caráter de sistema simbólico, como 
qualquer linguagem, elas funcionam como meios para 
ter acesso ao conhecimento e, portanto, às diferentes 
formas de pensar, de criar, de sentir, de agir e de 
conhecer a realidade, o que propicia ao indivíduo uma 
formação mais abrangente e, ao mesmo tempo, mais 
sólida (PCNEM, 2002, p.148). 

 

Toda essa problemática em torno do ensino e da aprendizagem de 

língua inglesa vem gerando bastantes discussões entre pesquisadores e 

profissionais da área preocupados em encontrar soluções para melhorar esse 

ensino em nossas escolas. As preocupações em encontrar soluções eficazes, 

novas estratégias e novos caminhos que possam motivar estudantes e 

profissionais no ensino de língua inglesa vêm fazer parte da agenda desses 

educadores. No entanto, apesar dos esforços de docentes realmente 

comprometidos em ministrar aulas significativas, enfrentamos os seguintes 

entraves:  

 
Fatores como o reduzido número de horas reservado ao 
estudo das línguas estrangeiras e a carência de 
professores com formação lingüística e pedagógica, 
por exemplo, foram os responsáveis pela não aplicação 
efetiva dos textos legais [...] e acabaram por assumir 
uma feição monótona e repetitiva que, muitas vezes, 
chega a desmotivar professores e alunos, e ao mesmo 
tempo em que deixa de valorizar conteúdos relevantes 
à formação educacional dos estudantes (PCNEM, 
2002, p.147). 
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A preocupação cada vez maior em relação ao nível das aulas de 

Língua Inglesa é devido às tentativas fracassadas de despertar interesse e de 

conscientizar estudantes, principalmente os de escolas públicas sobre o 

porquê e para quê aprender efetivamente um idioma na escola para um 

mundo cada vez mais dinâmico, veloz e globalizado. Promover a 

conscientização dos alunos sobre a importância de se aprender uma língua 

estrangeira, principalmente o inglês, neste momento de acirramento do 

processo de globalização justifica-se porque: 

 

[...] a aprendizagem do inglês, tendo em vista o seu 
papel hegemônico nas trocas internacionais, desde que 
haja consciência crítica desse fato, pode colaborar na 
formulação de contra-discursos em relação às 
desigualdades entre países e entre grupos sociais 
(homens e mulheres, brancos e negros, falantes de 
línguas hegemônicas e não-hegemônicas etc.). Assim, 
os indivíduos passam de meros consumidores passivos 
de cultura e de conhecimento a criadores ativos: o uso 
de uma Língua Estrangeira é uma forma de agir no 
mundo para transformá-lo. A ausência dessa 
consciência crítica no processo de ensino e 
aprendizagem de inglês, no entanto, influi na 
manutenção do ‘status quo’ ao invés de cooperar para 
sua transformação (PCNs, 1998, p.40).  

 

 No entanto, observa-se com bastante freqüência que muitos alunos 

que ingressam no sexto ano do ensino fundamental chegam ao nono ano e a 

até ao ensino médio sem sequer terem aprendido uma quantidade razoável, 

necessária, ou mesmo básica de vocabulário e de estruturas comunicativas 

em inglês. 
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 Nota-se, também, que muitos até internalizam estruturas 

gramaticais e fonéticas de forma incorreta, correndo o risco de continuarem 

a reproduzir o erro se não forem expostos a um tipo de ensino com maior 

qualidade. Há ainda a questão de nos depararmos com muitos alunos 

resistentes e fechados para a aprendizagem da disciplina nas escolas. Isso 

tem provocado angústia e frustração de bastantes profissionais, os 

professores qualificados e compromissados com a educação e com um 

ensino de qualidade. 

A Língua Inglesa não deve ter um papel insignificante na formação 

do aluno e construir essa nova percepção dessa disciplina significou um 

avanço, principalmente quando entendemos que a língua é algo dinâmico e 

que abre caminhos no espaço lingüístico, identificando as diversas formas 

de fala e comunicação, que é uma barreira presente nos dias atuais, com o 

mundo globalizado. Professores e alunos devem ter a clara visão de que: 

 

Não nos comunicamos apenas pelas palavras; os gestos 
dizem muito sobre a forma de pensar das pessoas, 
assim como as tradições e a cultura de um povo 
esclarecem muitos aspectos de sua forma de ver o 
mundo e de aproximar-se dele. Assim as similitudes e 
diferenças entre as várias culturas, a constatação de que 
os fatos sempre ocorrem dentro de um contexto 
determinado, a aproximação das situações de 
aprendizagem à realidade pessoal e cotidiana dos 
estudantes, entre outros fatores, permitem estabelecer, 
de maneira clara, vários tipos de relações entre as LE’s 
e as demais disciplinas que integram a área (PCNEM, 
2002, p.148). 
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Portanto, o reconhecimento da importância da aprendizagem da 

língua inglesa como instrumento de inclusão social e construção de um 

indivíduo que reconheça e respeite as diferenças é imprescindível, pois “A 

aprendizagem de língua estrangeira é uma possibilidade de aumentar a 

autopercepção do aluno como ser humano e como cidadão (PCNs 1988, 

p.15). 

 

2.1 COMPETÊNCIAS COMUNICATIVAS: PASSAPORTE PARA AS 
RELAÇÕES SOCIAIS MUNDIAIS 

 

Levar os alunos a desenvolverem competências indispensáveis para 

o desenvolvimento pleno dentro da sociedade, de um modo adequado à 

etapa de vida que eles atravessam, tem sido um desafio árduo e incessante 

devido à resistência e muitas vezes ao questionamento de valores que eles 

enfrentam no processo de crescimento intelectual. Entre as competências 

que a escola deveria ajudar os jovens a desenvolver estão, principalmente, 

aquelas ligadas ao conhecimento científico e às competências de 

comunicação. 

 

Não nos comunicamos apenas pelas palavras; os gestos 
dizem muito sobre a forma de pensar das pessoas, 
assim como as tradições e a cultura de um povo 
esclarecem muitos aspectos de sua forma de ver o 
mundo e de aproximar-se dele. Assim as similitudes e 
diferenças entre as várias culturas, a constatação de que 
os fatos sempre ocorrem dentro de um contexto 
determinado, a aproximação das situações de 
aprendizagem à realidade pessoal e cotidiana dos 
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estudantes, entre outros fatores, permitem estabelecer, 
de maneira clara, vários tipos de relações entre as LE’s 
e as demais disciplinas que integram a área (PCNEM, 
2002, p.148). 

 

O desafio do pensar e do compreender a língua como instrumento 

comunicativo para decodificar o mundo e suas diferentes linguagens e 

vivenciá-lo é o ponto crítico para quem enfrenta, nas salas de aulas, jovens 

estudantes com diferentes gostos, diferentes visões, diferentes anseios, 

quereres e comportamentos, ou mesmo, nada disso.  

O caminho que os profissionais precisam percorrer até chegar a um 

objetivo comum, em essência, é o da criação e recriação de condições para 

que possam desenvolver competências e apreender valores que lhes 

permitam viver em melhores condições e adquirirem as ferramentas 

necessárias para que possam apropriar-se do conhecimento socialmente 

construído, recriando-os frente as mais diversas situações. 

 Uma aprendizagem ligada a aspectos significativos da realidade, 

desenvolvendo as habilidades intelectuais de observação, análise, 

compreensão, avaliação, extrapolação e cooperação na busca de soluções 

para problemas comuns, uma vez que: 

 
 Para poder afirmar um determinado indivíduo em 
possuir uma boa competência comunicativa em uma 
dada língua, torna-se necessário que ele possua um 
bom domínio de cada um de seus componentes. Assim, 
além da competência gramatical, o estudante precisa 
possuir um bom domínio da competência 
sociolingüística e da competência discursiva e da 
competência estratégica (PCNEM, 2002, p.151). 
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A compreensão do caráter provisório do conhecimento, saber 

diferenciar opiniões e evidências, a análise e a organização de informações, 

entre tantas outras, contribuem de forma significativa para a modificação de 

visão de mundo do aprendiz. Atividades que definem a capacidade de 

observação e de formular perguntas, que orientem o trabalho com os dados, 

a compreensão de representações gráficas, a interpretação precedida pela 

análise da informação, a leitura crítica das mensagens do mundo, são 

algumas das tantas alternativas disponíveis. 

O que chamamos de competências comunicativas permitem-nos 

fazer dos alunos leitores habituais de variados tipos de textos, o que 

chamamos gêneros textuais ou mesmo o letramento, preparando-os para 

interagir com as novas tecnologias da comunicação, a era da revolução 

digital, desenvolvendo a capacidade de análise de uma realidade que é cada 

vez mais complexa, privilegiando ainda, a capacidade de comunicar-se no 

grupo e com o grupo, capacidade, que entre outras, é uma exigência do 

mundo do trabalho atual.  

No que se refere às habilidades a serem desenvolvidas no ensino de 

Línguas Estrangeiras no Ensino Médio, os PCNEMs orientam o enfoque na 

leitura, na prática escrita e na comunicação oral contextualizada 

(Orientações Curriculares para o Ensino Médio 2006, p. 86).  

 

São raras as oportunidades que o aluno tem para ouvir 
e falar a LE. Assim, com certa razão, alunos e 
professores desmotivam-se, posto que o estudo 
abstrato do sistema sintático e morfológico de um 
idioma estrangeiro pouco interesse é capaz de 



�

�����������	
���
������������	���� � � � 
� �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

despertar, pois torna-se difícil relacionar tal tipo de 
aprendizagem com outras disciplinas do currículo, ou 
mesmo estabelecer a sua função no mundo globalizado 
(PCNEM2002,  p.150). 

 

Portanto, o profissional de línguas pode, certamente, buscar 

alternativas metodológicas para enriquecer as suas aulas, cabendo a todo 

professor o uso da criatividade no planejamento de suas atividades, tendo 

sempre em foco o desenvolvimento do potencial crítico dos alunos, 

motivando-os, assim, a praticar a cidadania em sala de aula. Os PCNs 

sugerem que o professor deve assumir o papel de mediador desta interação 

do sujeito com os objetos de conhecimento, bem como os demais sujeitos 

do meio (1).  Em outras palavras, é preciso instituir uma nova abordagem 

que permita unir questões do cotidiano do público-alvo ao plano de ensino 

do corpo docente. E essa nova abordagem se baseia na transversalidade.  

 

3. O ENSINO DE INGLÊS EM UMA ABORDAGEM 
TRANSVERSAL 
 

A cidadania e a consciência crítica são os eixos que norteiam os 

temas transversais propostos nos Parâmetros Nacionais de Língua 

Estrangeira, “na possibilidade de se usar a aprendizagem de línguas como 

espaço para se compreender, na escola, as várias maneiras de se viver a 

experiência humana.” (PCNs 1998, p.15). 
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Afinal, para poder comunicar-se numa língua qualquer 
não basta, unicamente, ser capaz de compreender e de 
produzir enunciados gramaticalmente corretos. É 
preciso, também, conhecer e empregar formas de 
combinar esses enunciados num contexto específico de 
maneira a que se produza a comunicação (PCNEM, 
2002, p.151.) 

 

Assim, Ética; Meio Ambiente; Pluralidade Cultural; Orientação 

Sexual, Saúde, Trabalho e Consumo são temas indispensáveis que precisam 

ser analisados e debatidos em sala de aula, também em língua inglesa, para 

a construção da dignidade humana, do respeito às diferenças, da igualdade 

de direitos, da prática de deveres e da responsabilidade pela vida social. 

Quadro 1: Reprodução da tabela de Yus (1998) dos principais eixos dos temas transversais, 
os mesmos abordados pelos PCNs. Fonte: Temas Transversais – em busca de uma nova 
escola. Editora ArtMed, 1998. 

 

Por meio da convivência, o ser humano é capaz de expressar 

significados. O domínio de uma língua estrangeira é um elemento a mais 

para facilitar a ampliação da área de convivência. A cada língua aprendida, 

uma nova possibilidade de entrar em contato e conhecer mais seres 

Temas Relacionados 

à Saúde 

Temas Relacionados 

com o Meio 

Temas Relacionados 

com a Sociedade 

 Educação para a saúde 

·  Educação sexual 

 Educação do consumidor 

 Educação para o trânsito 

·  Educação ambiental 

·  Educação ambiental 

 Educação do consumidor/a 

·  Educação para a paz 

 

·  Educação sexual 

·  Educação para a paz 

 Educação para o trânsito 

 Educação para a igualdade 
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humanos, com suas culturas características e com suas diferentes maneiras 

de perceber e de agir no mundo. “As línguas estrangeiras adquiriram, agora, 

a configuração de disciplina tão importante quanto qualquer outra disciplina 

do currículo, do ponto de vista da formação do indivíduo” (PCNEM, 2002, 

p.147). 

É sabido que uma grande parte de nossos alunos são deficitários nas 

habilidades e competências trabalhadas nos Ensinos Fundamental e Médio. 

Como citados nos PCNs, o estudante deve ser capaz de desenvolver 

habilidades e competências que lhe darão grande suporte na vida e superar 

suas dificuldades no mundo do trabalho.   

A realidade, no entanto, expõe alunos com um nível de abstração 

limitada, distantes de um posicionamento crítico em face da realidade, 

conseqüentemente, afastando-se do exercício pleno de sua cidadania.  

Diante dessa problemática, faz-se necessário adotar meios eficazes, 

estratégias para que o alunado possa sentir-se parte integrante da própria 

aprendizagem bem como a sua própria construção de valores oriundos do 

seu contexto sócio-cultural. 

Partindo desse pressuposto, nós, professores, temos um papel 

fundamental de perspectiva de mudança desse quadro. Devemos 

desenvolver e lançar um olhar retrospectivo de nossas atuações em sala de 

aula, a fim de buscar uma nova metodologia que se adéqüe aos novos 

parâmetros designados para a prática de ensino.  O professor nesse processo 

é, portanto, crucial, pois a ele cabe apresentar os conteúdos e atividades de 

aprendizagem de forma que os alunos compreendam o porquê e o para que 
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do que aprendem, e assim desenvolvam expectativas positivas em relação à 

aprendizagem e sintam-se motivados para o trabalho escolar (NOGUEIRA, 

1998, p.69). 

A abordagem de temas que atualmente estão em discussão, 

despertará nos alunos a consciência de seu contexto e possivelmente os 

ajudarão nas soluções de problemas. Problemas que de forma direta 

afetarão a todos, como por exemplo, as questões ambientais e o despertar de 

uma consciência ecológica que agora faz parte de nossa disciplina diária; a 

questão da preservação e da prevenção: “É muito significativo que a 

problemática ambiental ou propriamente ecológica, tenha sido reaberta em 

termos bastante enfáticos na época da globalização [...] Tudo passou a 

preocupar a opinião pública” (IANNI, 2001, p.22).  

Os temas transversais se fundamentam numa perspectiva de 

conhecimento de mundo dos estudantes, o que promove um maior 

envolvimento com as aulas. Causam envolvimento, até mesmo com aqueles 

que se mostram apáticos e que menos atuam nas discussões. Abordar temas 

transversais é de extrema importância na sala de aula já que o objetivo 

principal está na formação dos discentes, sem deixar de correlacionar com 

os tempos atuais, tornando-os ativos e críticos na participação cidadã, e 

deixarem de ser meros coadjuvantes no processo de formação de sua 

identidade, competência e autonomia.  

A abordagem de temas transversais parte das relações de problemas 

do cotidiano: saúde, educação, segurança, o que implica criminalidade, 

questões políticas do Brasil e suas relações de âmbito internacional. É 
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mister refletir e discutir acerca desses temas nas aulas, pois ajuda o aluno a 

adotar um posicionamento crítico sobre um determinado assunto, já que se 

pressupõe que todo estudante, principalmente de nível médio, prestes a 

ingressar numa universidade, saiba falar de tudo um pouco, afinal estamos 

num mundo globalizado. Mais do que reforçar apenas os valores sociais do 

momento, valores que são reconhecidamente interpelados pelo movimento 

econômico-cultural da globalização, entendemos que o objetivo de um 

projeto de inclusão seria criar possibilidades de o cidadão dialogar com 

outras culturas sem que haja a necessidade de abrir mão de seus valores 

(apud MATURANA, 1999). 

No que diz respeito aos temas transversais no contexto do ensino de 

inglês como língua estrangeira, “o papel dessa língua na construção da 

cidadania e como parte integrante da formação global do indivíduo” (2) 

deve ajudar a desenvolver a construção do conhecimento através de textos 

que coloque os aprendizes em contato com a realidade. Os professores, 

como educadores, precisam adotar mecanismos que contribuam para a 

inserção do aluno como um agente transformador deste mundo globalizado; 

incitar questões que fazem parte de seu cotidiano ou que caracterizam a sua 

cultura e aspectos da cultura do outro, levando o aluno a entender e a 

respeitar as diferenças. 

A transversalidade quando entendida como uma abordagem 

aplicada à reflexão a respeito da convivência social marcada pela busca e 

troca de informações que levem à construção do conhecimento coletivo e 

compartilhado (INOUE, 1999) para a construção do conhecimento coletivo 
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e compartilhado, reforça o que Celani (op.cit.) levantou anteriormente, que 

“é a partir da interação entre o indivíduo, a sala de aula e o mundo que dá 

margem ao conhecimento coletivo e compartilhado”. É preciso ter claro 

que: 

 

À medida que se desenvolve a globalização, que o 
mercado se mundializa e expande-se a fábrica global, o 
globo terrestre se revela o nicho ecológico de todo o 
mundo. Muitos são os que passam a reconhecer o céu e 
a terra, a água e o ar, a fauna e a flora, os recursos 
minerais, a camada de ozônio, tudo isso diz respeito a 
todos, aos que sabem e aos que não sabem, nos quatros 
cantos do mundo (IANNI, 1996, p.22). 

 

 

A sala de aula deve se transformar num espaço de “roda-viva”, 

onde há trocas de idéias, de posicionamentos, de colocação de argumentos e 

levantamento de discussões para que o aluno defenda suas idéias e respeite 

a dos outros atingindo uma postura crítica face ao tema em pauta. Questões 

como a necessidade de negociar critérios e tempos de trabalho, de 

distribuição de tarefas entres os membros do grupo, de explicar uma idéia 

aos colegas, de discutir sobre a tomada de decisões colocam em jogo 

competências relacionadas às comunicações e também a internalização de 

determinados valores, tais como: o respeito aos colegas e às idéias 

diferentes, o reconhecimento de capacidades diversas, a possibilidade de 

reconhecer os próprios erros, entre muitas outras. 
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3.1 ANÁLISES DE ALGUMAS PROPOSTAS ENVOLVENDO 
LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS E TEMAS 
TRANSVERSAIS 

 

No sentido da formação do aluno como cidadão, os PCNs 

preconizam que temas transversais estejam presentes e sejam trabalhados 

nas disciplinas curriculares. Tais temas (Ética, Pluralidade Cultural, Meio 

Ambiente, Saúde, Orientação Sexual e Trabalho e Consumo) envolvem um 

conjunto de questões sociais que ajudam os alunos a refletir e a relacionar a 

realidade com o próprio processo de aprendizagem. 

O ensino de língua estrangeira, especialmente o da língua inglesa, 

enfrenta vários obstáculos: um deles consiste na dificuldade em se 

promover um ensino significativo, provocada pela falta de políticas 

educacionais direcionadas ao desenvolvimento sério de programas de 

formação continuada que efetivamente preparem os profissionais docentes a 

ensinarem a língua inglesa como língua internacional, proporcionando ao 

aluno uma visão mais abrangente e crítica do mundo globalizado no qual 

ele está inserido. 

Partindo desse pressuposto e considerando a realidade 

problemática em que o ensino de inglês está inserido, esta análise reforça, 

dentro do que é possível realizar em sala de aula de língua inglesa no atual 

contexto de ensino, que os temas transversais encaixam-se perfeitamente 

nas propostas de formação para a cidadania. Tais temas devem interagir de 

forma relevante e educativa nas aulas de língua inglesa. 
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Mostramos aqui algumas propostas de atividades 

interdisciplinares que se baseiam nos temas transversais. No entanto, é 

importante deixar claro que as atividades a serem citadas não se tornam pré-

requisitos sine qua non ao processo, apenas auxiliam os professores à 

medida que estimulam a criação de outras atividades. 

A Ética é um dos primeiros itens que compõem os temas 

transversais. Ela está fundamentada nas relações entre as pessoas, nas quais 

se destacam o respeito entre os seres, já que isso é necessário para a 

harmonia na sociedade. Não podemos deixar de citar a integridade, a 

solidariedade e o diálogo.  

Uma das maneiras de se trabalhar tais conceitos em sala de aula 

seria, inicialmente, pedir aos alunos que procurassem no dicionário o 

significado da palavra “Ética”, tanto em português quanto em inglês. Em 

seguida, seria questionado se os mesmos já tiveram dificuldades em manter 

a ética em determinadas situações. Aqui já poderíamos levá-los à prática 

breve da oralidade em contextos como: - Have you ever had any difficulties 

in being ethical? Também seria feita a leitura de um texto autêntico. Uma 

sugestão de leitura escolhida para nossa primeira análise foi um texto sobre 

a artista Xuxa Meneghel, publicado pela revista “Time”, retirado do livro 

didático Password, de Amadeu Marques (ver anexo A) (1999, p. 246).  
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Após a leitura e interpretação do texto, no qual os alunos usariam 

estratégias de leitura (1skimming, 2scanning, cognates etc.) para obterem 

respostas para as perguntas, seria solicitada uma produção escrita (em 

língua inglesa) de acordo com as perguntas solicitadas: 

A) Com base no significado da palavra “Ética”, qual a sua opinião 

sobre as referências depreciativas ao passado da apresentadora? B) Ainda 

relacionado ao conceito de “Ética”, o jornalista John Miller acha que Xuxa 

é um modelo positivo de comportamento e que o Brasil precisa de mais 

desses modelos. Você concorda com essa afirmação? Quais outras 

celebridades também se encaixariam como exemplos para os brasileiros? C) 

Quais são as características de uma pessoa ética? 

Em seguida, os alunos exporiam seus textos, comparando-os com 

os demais e criando um ambiente de discussão em sala de aula. Por último, 

seria feito uma reflexão sobre a frase Everything that I want to me, I do to 

another one, considerando os atributos mais importantes que eles 

consideram relevantes em um cidadão. 

Com relação à Pluralidade Cultural , é imprescindível que o 

conceito de cultura fique claro ao aluno, pois não só está relacionado às 

tradições e aos costumes de um determinado povo, mas também ao modo 

como o nosso povo vê a cultura do outro e vice-versa. Dentro dessa 

���������������������������������������� �������������������
1  Leitura superficial de um texto para extrair o sentido geral, através de figuras, 
fotos etc. que direcionem o assunto abordado; atentar para a estrutura do texto, 
identificando o gênero: carta. Folheto, folder, poema, diálogo etc. 
2  Leitura em busca de informações específicas. Realiza-se através de localização 
de datas, números, nomes, endereços. As questões são sempre específicas. 
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perspectiva, abre-se espaço, também, para o estudo sobre as várias formas 

de preconceito: racial (em relação ao índio, aos imigrantes e migrantes, aos 

negros, asiáticos etc.), religioso (já citado), de gênero (mulher), de 

sexualidade (homossexuais, transexuais...) etc. 

Segundo os PCNs, ao incluir esse item seus objetivos principais 

são: repudiar a discriminação baseada em diferenças de raça, religião, 

classe social, nacionalidade e sexo, e, sobretudo, fazer o aluno refletir sobre 

o fato de que ao mesmo tempo em que ele exige respeito, ele deve respeitar 

os outros, exercendo, dessa maneira, a sua cidadania. Essa atitude baliza o 

pilar conceitual de ética – conduta de consideração. 

Uma atividade que trata da questão de identidade e que foi 

escolhida para esta análise é a leitura de um artigo “When in Japan...”, texto 

retirado do livro didático Spectrum 3 de Diane Warshawsky (ver anexo B) 

(1994, p.56). 

Logo após a leitura do texto em análise, o professor organizaria um 

debate a respeito do tema, com a indagação How do these Japanese customs 

differ from customs in Brazil and in any other countries? e sobre as 

curiosidades que incluem os costumes e tradições desse país. A partir disso, 

as discussões seriam orientadas no sentido de avaliar a visão dos outros 

países em relação a nossa cultura assim como da nossa percepção em 

relação a deles.  

Outra sugestão de atividade, que também está incluída no contexto 

da pluralidade, é a música “Imagine” de John Lennon, cujo tema prima pelo 

respeito às diferenças a fim de promover a paz mundial. Segue abaixo, um 
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exemplo retirado do livro Inglês é 10 de Lilian Itzicovitch (ver anexo C) 

(2007, p.127).  

A discussão poderia partir da indagação: “What is really world 

peace?” Será que a paz mundial é apenas sinônimo de ausência de guerras? 

De quem é a obrigação de promover essa paz – apenas os governantes? 

Qual a minha contribuição enquanto cidadão num mundo globalizado? 

Haverá paz no mundo se houver intrigas entre colegas de classe? Quando os 

alunos perceberem sua importância e seu papel, promover uma lista de 

expressões de permissão e proibição que versem sobre o respeito mútuo na 

sala de aula. Alguns exemplos são: 

- May I come in, teacher?/ - May I leave?  / - Can I drink some 

water, please?  /- Can I borrow your....? / Could you help me with my...? / - 

Can I turn on the fan? / - Would you mind if close the window?... 

O próximo tema se trata da Questão Ambiental, um assunto de 

grande repercussão cotidianamente. A sociedade está ficando mais 

consciente sobre o cuidado com o meio ambiente para que as gerações 

futuras tenham mais qualidade de vida e bem-estar e também para nós, que 

já sofremos o terrível impacto que o descaso humano à natureza vem 

promovendo. Inúmeras atividades podem ser indicadas para que se 

trabalhar essa temática em sala de aula. A questão do lixo, por exemplo, 

implica falar sobre a importância da reciclagem, sobre a água e a 

necessidade de usá-la com equilíbrio, sobre o polêmico assunto do 

aquecimento global, entre outros. Eis dois textos “Save our Soils” e 

“Getting the Message”, também retirados do livro de Amadeu Marques (ver 
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anexo D), p.08, que recomendamos como sugestão de atividade para serem 

aplicados em sala de aula. 

Após a leitura dos textos, questões como as abaixo poderão ser 

levantadas: 

A) Você concorda que o solo é a raiz da humanidade? B) Por que 

existe uma permanente interdependência entre nós e o solo? C) Como o 

solo depende de nós para a sua conservação? D) De que forma as pessoas 

podem contribuir para essa conservação? 

Em seguida, os alunos exporiam seus pontos de vista, comparando 

opiniões com os colegas sobre o assunto abordado. Os mesmos ainda 

podem sugerir quais atitudes deveriam ser tomadas para manter o planeta 

em ordem e quais delas seriam de mais urgência. Poderia ser sugerida, 

também, a confecção de painéis ou cartazes que mostrariam exemplos a 

respeito de como preservar o meio ambiente. Para praticar as habilidades de 

leitura, sugere-se que o aluno identifique no texto palavras cognatas cuja 

forma e sentidos em inglês são muito parecidos com o português, além de 

facilitar a compreensão do texto, já que é uma característica predominante a 

presença de palavras “transparentes” em textos de caráter científico.  

Por último, ficaria uma atividade para a prática da escrita: os alunos 

escreveriam uma carta em inglês ao Greenpeace, contando tudo que ele 

sabe sobre a conservação do meio ambiente e de que forma ele pode 

contribuir para ajudar a salvar o planeta. 

Saúde e Orientação Sexual também são trabalhadas como temas 

transversais, pois são temas que envolvem significativamente os alunos e 
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que precisam ser levados para a sala de aula. Assuntos como estes devem 

passar pelo conhecimento escolar, para que os aprendizes tomem, assim, os 

cuidados necessários para manterem a saúde individual e social.  

Aqui destacaremos a questão da sexualidade, que vai muito mais 

além de prevenções de gravidez e doenças; inclui, também, o afeto, o 

respeito pelas diferenças, a comunicação com os pais, o conhecimento do 

próprio corpo, mudanças de papéis sexuais e o direito ao prazer. Pontos 

como estes, se abordados de maneira adequada, podem determinar atitudes 

corretas, pois contribuem para o fortalecimento do contato com a família e 

com grupo de amigos seja da rua ou do colégio.  

Também está em foco o modo como os jovens (na verdade todas as 

pessoas, independente de faixa etária) têm mudado hábitos em relação a 

como interagir, conhecer pessoas, o que acontece agora, em grande escala, 

pela Internet, de modo que a mesma se tornou um veículo de grande 

credibilidade entre os alunos em geral. A escola deve abordar essa questão, 

uma vez que diferentes desdobramentos dessas relações podem acontecer, 

mas nem sempre são positivos. 

Há no Anexo E algumas sugestões de textos. O primeiro a ser 

comentado aqui tem o título: “An Anonymous Blog”. O texto trata de dois 

jovens que nunca se viram e conversam diariamente através da internet. 

Pelos caminhos da web, eles se relacionam ao mesmo tempo em que os 

mesmos procuram respostas para os seus questionamentos. Logo após a 

leitura desse texto, as discussões poderão girar em torno das seguintes 

perguntas:  
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A) Quais são os temores da autora quando ela e o rapaz com quem 

ela se corresponde encontrarem-se pessoalmente? B) Será que é mesmo 

possível sentir-se atraído/a por alguém que nunca vimos pessoalmente? C) 

Que tal assistir ao filme “Nunca te vi, sempre te amei” (título original: 84 

Charing Cross Road) com Anthony Hopkins e Anne Brancroft? Fala de um 

casal que passa um longo tempo apenas se relacionando virtualmente. 

Os alunos poderão se identificar muito com esse tipo de texto já que 

os jovens são mais receptivos às novas tecnologias (3). Ficaria como 

sugestão o filme supracitado, o qual ilustra perfeitamente as situações 

vividas por jovens que se relacionam pela internet. 

No Anexo E, também há duas tirinhas que se assemelham aos 

relacionamentos entre pais e filhos. A primeira apresenta uma situação em 

que há uma conversa entre mãe e filha, sendo que a mesma não quer deixar 

a filha sair de vestidinho curto. Na segunda tirinha, porém acontece o 

inverso. Trata de uma família que vai à praia no fim de semana, no entanto, 

o pai se preocupa com outros afazeres ao invés de apreciar o momento em 

que estão juntos, com a sua esposa e filhos. (4) 

Como proposta de atividade, sugerimos um debate que leve a uma 

reflexão sobre o comportamento dos jovens com os pais e vice-versa, e do 

que pode ser feito para estreitar os canais de comunicação entre eles, já que 

muitos passam por situações parecidas. O professor ou professora ajudaria 

com o vocabulário necessário e os conduziria a um momento de prática da 

oralidade, tão importante para o real aprendizado de língua. 
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Em relação à prática do inglês, as funções de dar e pedir conselho 

poderiam ser destacadas:  

-What do you think parents and their kids should do to improve 

their relationship? / - I think they should…./ In my opinion they should…. / 

I believe they should... / -Why don’t you…? / You ought to … 

O último tema a ser abordado trata do Trabalho e o Consumo, que 

também fazem parte dos temas transversais. O tema busca explicar as 

relações sociais e as formas de organização do trabalho e do consumo. É de 

suma importância que o jovem compreenda as relações de trabalho, já que 

as oportunidades não são iguais para todos. 

Tais temas buscam desenvolver, nos alunos, habilidades, no sentido 

do interesse de sua formação profissional, para facilitar a sua inserção no 

mercado de trabalho altamente competitivo, além de criar atitudes de 

cooperação, solidariedade e justiça, como pregam os PCNs. Ajuda o aluno, 

também, a entender e a lutar pelo seu espaço no mundo. A promoção de um 

debate acerca da compreensão do modelo de produção vigente no nosso 

país seria uma alternativa para que o aluno desenvolva uma consciência 

crítica em relação ao trabalho e ao consumo. 

A proposta de atividade seria a interpretação de duas tirinhas dos 

Savage Chickens (5) que mostra, de maneira descontraída, um ambiente de 

trabalho. Tais imagens podem suscitar nos alunos indagações sobre a 

compreensão do mundo do trabalho e a entender a estrutura social que é 

conduzida pelas classes dominantes. A partir disso, os alunos podem 

produzir um pequeno texto partindo da interpretação das tirinhas a respeito 
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de como os jovens podem se realizar através de seu trabalho e de que forma 

podem contribuir para a transformação da sociedade.  

Para ter credibilidade no mercado de trabalho, o discente deve 

compreender que uma de suas armas mais potentes é o aprendizado e 

a fluência da língua inglesa, que juntamente com noções básicas de 

informática são, hoje, os principais requisitos para se obter 

qualificação profissional. Perguntas também poderiam ser feitas, 

como: - Por quais motivos produtos fabricados em diversas áreas do 

globo terrestre, como África e Ásia, possuem seus manuais e 

comandos na língua inglesa? Um debate sobre o imperialismo e a 

globalização aí se faz pertinente. Além disso, o uso de vocabulário 

estrangeiro se processa naturalmente, pois os falantes brasileiros já 

internalizaram termos como play, eject, pause, on/off, download, 

reset, logon e logoff, entre tantos estrangeirismos, mesmo que tais 

vocábulos possuam correspondentes em língua materna.  

O uso dessas atividades pretende abordar os temas 

transversais que os PCNs propõem e reforçar a relação de intimidade 

com a língua inglesa, reforçando a prática da leitura e da 

interpretação de textos de forma reflexiva e crítica.  
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4 CONCLUSÃO 

Com as novas propostas do Ministério da Educação, novos 

profissionais capacitados estão surgindo e outros se aperfeiçoando e se 

adaptando às novas e modernas linhas de ensino e aprendizagem. Os PCNs 

têm reformulado suas propostas para o ensino de línguas no país, 

observando a importância que a língua inglesa tem para a sociedade 

brasileira. Segundo os PCN’s, essa área do conhecimento não é mais 

considerada, apenas como uma matéria isolada e resumida em estruturas 

gramaticais e traduções rígidas, mas traz a proposta de aproveitar a 

flexibilidade e a versatilidade do professor que deve estar preparado e 

consciente do seu papel. Propõe também que o enfoque de uma língua em 

sala de aula deve basear-se num ensino contextualizado, vislumbrando as 

transformações sócio-econômicas e culturais de um mundo globalizado. 

As aulas de inglês oferecem versatilidade e flexibilidade ao 

professor ao explorar temas que suscitem debates e polêmicas de várias 

naturezas. Outro fator é a interpolação em outras áreas do conhecimento 

para explicar fenômenos sociais. No espaço de sala de aula, nada melhor 

que introduzir informações que o aluno não apenas se inteire dos 

acontecimentos, mas também possa refletir ou opinar, questionar e 

argumentar sobre essas informações que ele recebe. Com isso, estamos 

criando um espaço de comunicação e interatividade enquanto que o 

professor deve ser o provocador dessas situações. É nessa perspectiva que 
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hoje o docente precisa trabalhar para atender as novas exigências do sistema 

social.  

O que se espera destes e principalmente da nova geração de 

educadores é que estes não perpetuem a linha tradicional de ensino, mas 

que busquem novas e próprias maneiras de ensinar, e ensinar de maneira 

contextualizada.  Dominar uma língua estrangeira pode auxiliar o educando  

em seu processo de auto-afirmação, recuperação ou afirmação da auto-

estima, sua superação do sentimento de impotência que tão freqüentemente 

acomete os indivíduos das classes mais populares nos processos educativos 

na realidade brasileira.  

 Dessa forma, a transversalidade e a contextualização com um viés 

na interdisciplinaridade oferecem uma elasticidade fabulosa no ensino de 

língua inglesa que contribui para o crescimento do professor de inglês e, 

especialmente, o educando.  Afinal, é papel da escola como um todo aliar-

se ao aluno na busca de uma transformação e de uma formação social como 

indivíduo polivalente e multifuncional, capaz de emergir e resolver suas 

situações-problemas num mundo tão pluralizado e multidimensional. A 

abordagem dos temas transversais nas aulas de inglês traz uma 

responsabilidade mais abrangente na perspectiva de preparar o educando 

para a vida social.  
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NOTAS 

 

(1) BRASIL. SEF, Introdução aos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

vol.1, p.69. 

(2) CELANI apud RIGO, Rosângela. A importância do ensino da língua 

inglesa no ensino fundamental. Disponível em: www.webartigos.com . 

Acesso em junho/2008. 

(3) Apud www.marktest.com. [25 de junho, 2003] 

(4) Este dois exemplos de textos foram retirados do livro didático UNO 

Modular de William Jarves (2005, p.12 e 31) 

(5) Ver anexo F e anexo G. Imagem retirada do site 

www.savagechickens.com acesso em setembro/2008 
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ANEXOS 

ANEXO A – EXEMPLO DE ATIVIDADE SOBRE ÉTICA 

MILESTONES 

BORN. To XUXA MENEGHEL , 35, 

Brazilian porn Queen turned skimpily 

clothed children’s TV show host, a 

baby girl named Sasha; in Rio de 

Janeiro. Linked in the past soccer 

legend Pelé and the late race car driver 

Ayrton Senna, Xuxa – who is the 

richest businesswoman in South 

America – offended many in the 

world’s largest Catholic country by 

declining to marry model Luciano 

Szafir, the baby’s father, with whom 

she split shortly before the birth. 

TIME, AUGUST 10, 1998 

NO PORN QUEEN 

UMMM, 

WHERE DID 

YOU DIG UP 

THE Milestone 

referring to 

Xuxa as a Brazilian “porn queen” 

[Aug.10]? Come on, you are better than 

that. This country needs more such role 

models, and your implication that Xuxa 

was linked to several celebrities is 

pathetic. Xuxa is a very talent lady who 

brings joy to millions of Brazilians, 

especially children and teenagers. 

Along with this, she does an enormous 

amount of charity work for the 

disadvantaged. I make these comments 

even though I am not a Xuxa fan-club 

member, just a person who wants to see 

more success for the feminine gender in 

Latin America. 

John Miller- Rio de 

Janeiro (TIME, AUGUST 31, 1998) 
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ANEXO B – TEXTO SOBRE PLURALIDADE CULTURAL 

WHEN IN JAPAN…  

Do you enjoy traveling to other countries? Do you like to see new 

sights, taste new foods, and understand how foreign cultures are different 

from your own? There is a proverb that goes: When in Rome, do as the 

Romans do. This means that it is a good idea to try to learn the customs of 

the place you are visiting, and then behave in a similar fashion. 

If you plan to travel to Japan, it might be helpful to know some 

Japanese customs about public behavior, dining out, tipping, and gifts 

before you go.Even though you may be familiar with pictures of people in 

Tokyo crowded into trains during rush hour, be aware that people in Japan 

value their personal space. You might be used to touching someone on the 

arm or giving a pat on the shoulder, but do not do this in Japan. You greet a 

person by bowing or nodding, or sometimes by shaking hands. If you want 

to get the attention of a waiter or a salesperson, put your hand out in front of 

you, palm down, and wave it up and down. Don´t confuse this with the 

gesture for “No,” which is to wave your right hand back and forth in front 

of your face, with your palm facing left. 

When dining out, before you start a meal, you will be given a basket 

with a lot of towel in it. Use this towel to wipe your hands and then put it 

back in the basket. A napkin is not usually used. Be sure to wait until the 

older people at your table pick up their chopsticks before you begin eating. 
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You will find rice served at every meal. Always alternate a bite of 

rice with a bite of the side dishes. Don’t eat just one dish at a time; this is 

considered rude. Drink soup before eating other dishes; it should 

accompany the entire meal.  

When it is time to pay the bill, if the other person has invited you to 

dinner, let that person pay. If you wish to treat, be the first one to pick up 

the bill. Don’t spend time checking over the bill. Honesty is very important 

and you can assume that the numbers are correct. And your change will not 

be counted out in front of you; it will just arrive on a tray. There is no need 

to leave a tip, for tipping is almost unheard of in Japan. 

You will find that gifts are important. You should bring something 

when you visit, but it shouldn’t be too expensive or your host will be 

uncomfortable. Avoid giving four of anything – the word for “four” is 

similar to the word for “death.” All gifts, even money, should be wrapped, 

but your host will probably not open the gift in front of you, in order to 

show that the act of giving is more important than the actual gift. Use both 

hands when you give or receive a gift.  

  Remember, people always appreciate tourists who respect their 

customs. Happy traveling!  
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ANEXO C – ATIVIDADES SOBRE PAZ E TOLERÂNCIA 

“IMAGINE”: PEACE IN OUR HANDS”  

O mundo em que vivemos é marcado, infelizmente, por uma 

crescente onda de violência. No Brasil, e em todo o planeta, a sociedade 

contemporânea viu caírem por terra muitos valores como a solidariedade, o 

respeito, a tolerância, mesmo não sendo de forma generalizada. Não 

podemos simplesmente fechar os olhos diante de tudo isso e seguir 

submissos. Há que se construir uma cultura de paz! 

A cultura de paz se insere em um contexto de respeito aos direitos 

humanos e constitui terreno fértil para que se possam assegurar os valores 

fundamentais da vida democrática, como igualdade e justiça social. Essa 

evolução exige que cada um de nós participe para transmitir aos jovens e às 

gerações futuras valores que os ajudem a formar um mundo mais digno e 

harmonioso, um mundo de justiça, solidariedade, liberdade e prosperidade. 

Respeitar a vida, rejeitar a violência, ser generoso, ouvir para 

compreender, preservar o planeta e redescobrir a solidariedade são palavras 

de ordem e constantes desafios do cotidiano de educadores. 

Construir uma cultura de paz envolve trabalhar na educação, na 

construção solidária de uma nova sociedade, onde o respeito aos direitos 

humanos e à diversidade se traduza concretamente na vida de cada cidadão, 

onde haja espaço para a pluralidade e a vida possa ser vivida sem violência. 

Temos de acreditar que mesmo um pequeno grupo, porém pensante e 
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comprometido, pode mudar o mundo (adaptado de Diskin e Roizman, 

2002). 

O repertório de John Lennon fala de paz, cooperação e união entre 

povos e culturas; fala de um mundo mais acolhedor. Portanto, sugerimos 

um projeto baseado na música “Imagine” do próprio John Lennon. 

 

IDADE:  A partir de 8 anos. DURAÇÃO: 4 a 5 aulas. 

 

OBJETIVO GERAL:  Trabalhar a paz de forma interacional (num 

primeiro momento o grupo inteiro; depois, o grupo dividido em duplas, 

trios ou pequenos grupos). 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

1. Ampliar o repertório vocabular relacionado à paz. 2. Pesquisar na 

internet símbolos utilizados para representar a paz. 3. Produzir um livro 

com a letra da música “Imagine” e ilustrações feitas pelos alunos sobre as 

estrofes. 

MATERIAL:  Um CD que contenha a música “Imagine”, papel sulfite, 

canetas, lápis coloridos e papel cartão. 

 

PROCEDIMENTO:  Sensibilize o grupo através de uma discussão sobre a 

paz: peça que os alunos definam o tema, exponham suas opiniões e sugiram 

caminhos para que nos aproximemos da paz. 
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SUGESTÕES: What does the Word “peace” mean to you?/ What do you 

think of when you the word “peace”? 

 

A seguir, faça um brainstorm de vocabulário relacionado à paz, 

sempre tendo em vista o nível lingüístico e a maturidade da cada turma. 

 

SUGESTÕES: pigeon/dove; white; word; no guns; no violence; together; 

heaven; no murder; no hunger. 

 

Escreva palavras/expressões na lousa. Os alunos ouvem a música e 

reconhecem/identificam as palavras que ouvem com as que estão escritas na 

lousa. Trabalhe o conteúdo da música e convide os alunos a cantá-la. Em 

seguida separe o grupo em 10 duplas, trios ou pequenos grupos. Divida a 

música “Imagine” de John Lennon em 10 partes.  

Atribua uma parte da música para cada dupla/trio/grupo e peça que 

expressem e representem a letra através de um desenho num papel sulfite e 

que escrevam suas linhas (em inglês) na parte inferior da folha. 

Feito isso, distribua pequenos quadrados de papel sulfite branco aos 

alunos (1 por aluno), peça que eles escrevam PEACE e que pintem como 

quiserem. Encaderne todas as folhas referentes à música na ordem correta, 

faça uma capa de cartão e, sobre a capa, cole os quadradinhos feitos pelos 

alunos na capa. No final todos cantam a música novamente. 
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AVALIAÇÃO:  A avaliação dar-se-á somente a partir do produto final, o 

próprio livro ou somativa, isto é, o professor avalia as diversas fases do 

projeto, focando diferentes habilidades. Por exemplo: é possível avaliar a 

habilidade oral, a compreensão oral ou a leitura através das atividades 

iniciais, e a habilidade de escrita através do produto final. 
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ANEXO D – QUESTÃO AMBIENTAL 

SAVE OUR SOILS! 

Soil is essential for life, but soil conservation is a world 

problem today. Many countries suffer the effects of the excessive 

pressure of human activities: mining, accumulation of toxic 

herbicides and pesticides, pollution, deforestation, and erosion. 

Soil can perform many functions, but two of them are 

particularly important: a biological function (it contains many plant 

and animal species), and a nutrition function because it contains 

elements necessary for life such as mineral salts, air and water. Plants 

eat, drink and breathe what comes from the soil. 

Soil is a non-renewable natural resource, just like coal or oil. 

Nature needs from 3,000 to 12,000 years to form a soil layer 

equivalent to the length of this page. Humanity cannot wait so long. 

We need soil protection now. 

(Adapted from “Save Our Soils!”, by France Bequette, in the Unesco 

Courier, June 1997.) 
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ANEXO E – SAÚDE E ORIENTAÇÃO SEXUAL 

Texto 1 - AN ANONYMOUS BLOG 

I like the boy. No, I mean I really like the boy. He’s younger than 

me, he lives a long way away, and he’s got another year of school left. I 

know I’m being silly, but I can’t help it. I like him. 

We exchange e-mails all day, every day, while I’m working. We 

talk on the phone at night. He’s coming to visit me. Soon. 

What if we don’t like each other in person? What if we do? I didn’t 

mean for this happen. I didn’t mean to really like him. It was a flirtation, a 

little bit of harmless fun. When he asked for my phone number, I thought, 

“Well, why not?” And we talked. For almost two hours. 

I know people who have met and found love on the Internet… I 

have a friend who packed her things and moved to the opposite coast, got 

married, had a baby, and is now living in domesticated bliss. It does 

happen.  But… but… it wasn’t supposed to happen to me. How is it 

possible to feel an attraction for someone thousands of miles away, 

someone that you’ve never met? How? Sigh.  

 (Adapted from: 

http://idiotstale.blogspot.com/2004_06_01_idiotstale_archive.html) 
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Texto 2 do ANEXO E 

 

Texto 3 do ANEXO E 

 

Texto 4 do ANEXO F                                        Texto 5 do ANEXO G 
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Resumo 
Este estudo tem como finalidade apreender e analisar acerca da História e memória 
tendo em vista visualizar a temática não apenas como um processo limitado de 
lembrar fatos, visto que a discussão sobre a relação entre História e memória é um 
dos grandes debates teóricos que atravessa diversas gerações de historiadores, pois 
envolve os objetivos e fundamentos do trabalho histórico. Dessa forma, remeteu-se 
a uma breve abordagem sobre a aprendizagem e a memória como agente de 
construção social, buscando realçar as peculiaridades da memória no processo 
histórico dando relevância ao passado/presente e consciência histórica.  
Palavras-Chave: história e sociedade; memória; aprendizagem. 
 

Abstract 
 This study purpose has as to apprehend and to analyze concerning History and 
memory in view of to visualize thematic not only as process limited to remember 
facts, since the quarrel on the relation between History and memory is one of the 
great theoretical debates that cross diverse generations of historians, therefore 
involves the objectives and beddings of the historical work. Of this form, one brief 
boarding was sent to it on the learning and the memory as agent of social 
construction, searching to enhance the peculiarities of the memory in the historical 
process being given to relevance to the present past/and historical conscience.  
Keywords: history and society; memory; learning 
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Introdução 

 

Antes de representar por meio da escrita sobre história e memória, 

cabe aqui conceituar o termo memória, que tem sua origem no latim e 

significa a capacidade de reter, recuperar e armazenar impressões, idéias e 

conhecimentos adquiridos reportando-se a lembranças, reminiscências. 

A memória é uma faculdade cognitiva1 extremamente importante, 

porque ela forma a base para a aprendizagem2. Logo, se não houvesse uma 

forma de armazenamento mental de representações do passado, não 

teríamos uma solução para tirar proveito da experiência. Diante disso, a 

memória envolve um complexo mecanismo que abrange o arquivo e a 

recuperação de experiências, portanto, está intimamente associada à 

aprendizagem.  

Nesse escopo, esta intrigante faculdade mental forma a base do 

nosso conhecimento, estando envolvida com nossa orientação no tempo e 

no espaço e nossas habilidades intelectuais e mecânicas. Assim, a 

aprendizagem e memória são os suportes para todo o nosso conhecimento, 

habilidades e planejamento, fazendo-nos considerar o passado, nos 

situarmos no presente e prevermos o futuro. 

Não obstante, Santana ressalta que “quando nos lembramos de algo, 

não o acessamos de forma pura, mas de forma reelaborada. A conservação 

da memória não ocorre apenas nas nossas mentes, também através de outros 

suportes como o papel, objetos artísticos etc.”. (Santana, 2005: p. 16) 
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Costa ao estudar o tema, salienta que “a memória é uma das três 

potências da alma racional (as outras são o entendimento e a vontade) e, 

como reflexo das dignidades de Deus, ela é boa, grande, duradoura, 

poderosa, sábia, voluntariosa, virtuosa e gloriosa, e tem princípio, meio e 

fim, maioridade, igualdade e menoridade. Ela é o que é porque nos faz 

lembrar as coisas passadas e ausentes dos sentidos. Assim, o homem tem o 

habito da ciência, e isso é bom.” (2007: p. 9). O estudioso também destaca 

que como a memória convive com a sabedoria e a vontade, ela lembra e 

move os instintos do corpo do homem.  

Em outros termos o autor enfatiza que sendo considerada uma das 

bases da compreensão humana, a memória foi, na Idade Média, motivo de 

profunda meditação, tanto em relação ao estudo do homem quanto da 

educação e aquisição da sabedoria. Sendo assim, expressa que sem a 

memória, não havia estudo, nem conhecimento, muito menos razão, visto 

que com ela, a civilização do ocidente medieval acumulou ciência e refletiu 

seu sentido e finalidade. (2007: p. 12) 

Logo, partindo desse prisma percebe-se que o estudo da memória 

proporciona esclarecimentos do cotidiano de forma universal e abarca não 

só a psicologia e a biologia como também as ciências sociais (antropologia, 

história, sociologia etc), variando em função da presença ou da ausência da 

escrita.�

�
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1 – Aprendizagem e memória 

 

Sendo assim, Le Goff ao tratar a temática em questão descreve a 

aprendizagem como efeito importante na fase de aquisição da memória, 

visto que desperta o interesse pelos diversos sistemas de educação da 

memória que existiram nas várias sociedades e em diferentes épocas: as 

mnemotécnicas3. Ressaltando que todas as teorias que conduzem de algum 

modo à idéia de uma atualização mais ou menos mecânica de vestígios 

menemônicos foram abandonados em favor de concepções mais complexas 

da atividade menemônica do cérebro e do sistema nervoso. (2003: p. 420)  

Diante do exposto, podemos constatar o grande papel desenvolvido 

pela inteligência, principalmente através do estudo da aquisição da memória 

pelas crianças, onde Piaget4 ao explicar desenvolvimento e aprendizagem 

enfatiza que “Se dermos o nome de aprendizagem a todo tipo de aquisição 

cognitiva, o desenvolvimento consistirá somente em uma soma ou uma 

sucessão de situações de aprendizagem [...] O ponto essencial de nossa 

teoria é o de que o conhecimento resulta de interações entre sujeito e objeto 

que são mais ricos do que aquilo que os objetos podem fornecer por eles 

mesmos.” (Saber, 1997: p. 232). 

Diante do exposto, percebe-se que a aprendizagem é a progressiva 

mudança do comportamento que está ligada, de um lado, a sucessivas 

apresentações de uma situação e, de outro, a repetidos esforços dos 

indivíduos para enfrentá-las de maneira eficiente, visto que a aprendizagem 

é uma modificação na disposição ou na capacidade do homem, entretanto 



�

�����������	
���
������������	���� � � � ��
 �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

essa modificação pode ser anulada e não ser simplesmente atribuída ao 

processo de crescimento. 

Logo, faz-se necessário ressaltar que a aprendizagem ocorre quando 

a pessoa começa a responder ao ouvir o som de seu nome e/ou ao sentar-se 

quando recebe ordem nesse sentido. Portanto, a aprendizagem pode ser aqui 

definida como uma mudança de comportamento que resulta da experiência, 

onde a situação estimuladora a pessoa que aprende e a resposta constituem 

os elementos do processo de aprendizagem. 

������������

1.1 – A dinâmica da memória no processo histórico 

 

Nossa memória reorganiza o que aprendemos, de forma que muitas 

vezes nos lembramos das coisas de maneira diferente da que aprendemos. 

Desta forma Santana (2005: p. 17) menciona que “a memória não é algo 

fixo, mas um “quadro de interpretações”, isso significa que não lembramos 

das coisas como elas realmente aconteceram. Valorizar as memórias é 

valorizar o cotidiano, as pessoas comuns.”  

Por sua vez Myrian (2003) exprime que “enquanto historiadores 

procuram através da memória, pelos diversos componentes que 

constituíram os contextos culturais do passado, sociólogos e antropólogos 

elegem a memória como elemento-chave para a compreensão da 

constituição de práticas e comunidades imaginárias do presente. Neste caso, 

não se trata de investigar o passado através da memória, mas de procurar 
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compreender o presente a partir das reconstruções que são feitas do 

passado. Considerando que o conceito de memória pode ser associado tanto 

a processos interativos quanto a construções simbólicas já constituídas.” 

Diante dessa realidade pode-se observar que em todos os tempos, o 

ser humano sempre procurou compreender e explicar o mundo em que vive 

como forma de encontrar recursos para enfrentar os perigos e sobreviver. 

Porém, as explicações para os fenômenos do universo foram mudando, 

através dos tempos, na medida em que o conhecimento humano avançou. 

Assim, se antes os temporais eram atribuídos à cólera dos deuses, hoje se 

sabe que são causados por diferenças de pressão, temperatura e umidade 

entre as massas de ar. Outrossim, há alguns séculos acreditava-se que a 

terra era o centro do universo, hoje se sabe que ela é apenas um dos 

planetas do sistema solar.     

Nesse escopo, Piletti ao tratar tema registra que “avançar para além 

das aparências e duvidar do que todo mundo acha que é certo parecem ser 

atitudes que fazem avançar a ciência. Os contemporâneos de Copérnico5 

acreditavam que o Sol girava ao redor da Terra. Se Copérnico não 

duvidasse dessa crença geral, certamente não teria procurado pesquisar 

melhor sobre o assunto, e não teria chegado a teoria atualmente aceita de 

que a Terra gira ao redor do Sol.” (Piletti, 1989: P. 48). 

Assim, visualiza-se que a aprendizagem, apesar de ser universal e 

ocorrer durante toda a vida, não é tão simples quanto possa parecer à 

primeira vista. Outrossim, as aprendizagens e comportamentos humanos 

são dinâmicos, evoluem constantemente, modificando a própria pessoa que 
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aprende. Portanto, a memória é um fragmento, seja da história ou das 

experiências sociais. 

��������������������

1.2  – Desenvolvimento psicomotor e memória 

 

Diante dessa realidade e dada à relevância do tema, cabe salientar 

que os objetivos da aprendizagem são classificados em domínio cognitivo 

(ligados a conhecimentos, informações ou capacidades intelectuais); 

domínio afetivo, (relacionados a sentimentos, emoções, gostos ou atitudes); 

domínio psicomotor (que ressaltam o uso e a coordenação dos músculos). 

No domínio cognitivo temos habilidades de memorização, compreensão, 

aplicação, análise, síntese e a avaliação. No domínio afetivo temos 

habilidades de receptividade, resposta, valorização, organização e 

caracterização. No domínio psicomotor apresentamos habilidades 

relacionadas a movimentos básicos fundamentais, movimentos reflexos, 

habilidades perceptivas e físicas e a comunicação não discursiva. (Idem) 

Nesse sentido Santana coloca que “podemos enumerar vários tipos 

de memória: histórica, social, cultural, midiática (ligada os meios de 

comunicação). Onde o estudo da memória possibilita conhecer o todo pelo 

fragmento, enfatizando que a preservação da memória pode ser visualizada 

como um exercício da cidadania, principalmente para os grupos 

submissos.” (Santana, 2005, p. 17) 
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Assim, o autor exprime que “a lembrança é o meio de acesso à 

memória e faz-se uso da imaginação para trazer a memória ao presente, 

visto que as nossas lembranças são acometidas por falhas e esquecimento e 

dependendo do que se queria lembrar, podemos dar novos significados aos 

acontecimentos do passado.” (Idem) 

Certamente, nossa memória organiza e reorganiza o que 

aprendemos, de forma que muitas vezes nos lembramos das coisas de 

maneira diferente da que aprendemos. Portanto, a memória é dinâmica e 

também deve ser entendida como elemento de ligação social dos grupos, 

isto é, os indivíduos de um grupo se identificam através das lembranças e 

dos valores comuns.     

A propósito desse tema Le Goff escreve que a memória pode ser 

individual ou coletiva, portando assim, o sentimento de identidade, 

enfatizando que a memória coletiva prossegue o seu desenvolvimento 

através da evolução social e política do mundo antigo.               ����������������������������� 

Não obstante, o autor ressalta que a memória coletiva sofreu 

grandes transformações com a constituição das ciências sociais e 

desempenha um papel importante na interdisciplinaridade que tende a 

instalar-se entre elas. Onde certamente a pesquisa, salvamento, exaltação da 

memória coletiva não mais nos acontecimentos, mas ao longo do tempo, 

buscando essa memória menos nos textos do que nas palavras, nas imagens, 

nos gestos, nos ritos e nas festas; é uma conversão do olhar histórico. Mas, 

conversão essa partilhada pelo grande público, obcecado pelo medo de uma 

perda de memória, de uma amnésia6 coletiva, que se exprime 



�

�����������	
���
������������	���� � � � ��� �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

desajeitadamente na moda retro, explorada sem vergonha pelos mercadores 

de memória desde que a memória se tornou um dos objetos da sociedade de 

consumo que se vende bem. (Le Goff, 2003: p. 466) 

Portanto, sendo a memória um elemento essencial do que se 

costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das 

atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades, na angústia ou 

não, podemos aqui afirmar que a memória coletiva não é somente uma 

conquista, é também um instrumento e um objeto de poder.     ������������������������������������������ 

Nesse escopo, Le Goff afirma que “a memória, na qual cresce a 

história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir ao 

presente e ao futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva 

sirva para a libertação e não para a servidão dos homens.” (Le Goff, 2003: 

p. 471) 

 

2 – A memória como agente de construção social 

 

A memória deve ser entendida como uma construção social, sempre 

articulada com o momento histórico e as características culturais dos 

grupos. Mas, faz-se mister ressaltar que as memórias podem ser coletivas, 

conflitantes ou diferenciadas entre pessoas do mesmo grupo. Assim, a 

interação social é importante para o processo de memorização, pois é 

através da linguagem (produto social), que ocorre a efetivação da memória, 

visto que o processo de comunicação que existe em seu bojo o qual aqui 

podemos chamar de auto-organização lingüística vincula o estudo da 
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linguagem ao da memória. Outrossim, a linguagem apresenta um papel 

como protagonista na construção acerca do mundo que sofre alterações de 

região, nação e de gênero. 

Silva (2002) ao tratar a temática em questão registra que “sendo 

instrumento fundamental do laço social, a memória (individual e coletiva) 

tornou-se, nessa última década um dos objetos central de análise dos 

historiadores do tempo presente. Praticada, sobretudo, em países como a 

França, onde os atores históricos são os sobreviventes das tragédias do 

século XX (o holocausto, principalmente), a chamada “história social da 

memória” vem tentando problematizar a memória através da sua inscrição 

na história.” 

Nessa perspectiva Silva (2002) ao reportar-se a Maurice Halbwachs 

(1925) menciona que a memória não é só um fenômeno de interiorização 

individual, ela é, também e, sobretudo, uma construção social e um 

fenômeno coletivo. Logo, sendo uma construção social, a memória é, em 

parte, modelada pela família e pelos grupos sociais. Por conseguinte, para a 

pesquisadora o conceito sociológico de memória, forjado dentro de uma 

perspectiva positivista, rompe com os psicologismos, abrindo novas 

perspectivas de análise histórica. 

Nesse sentido, Le Goff descreve a idéia de uma “transformação da 

memória” (Le Goff, 2003: p.54) Neste eixo de idéias há a abdicação de uma 

temporalidade linear e a história é realizada “a partir do estudo dos lugares 

da memória coletiva” (Le Goff, 2003: p. 55). Segundo o estudioso, “os 

verdadeiros lugares da história, aqueles propícios para procurar não a sua 
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elaboração, não a produção, mas os criadores e dominadores da memória 

coletiva: Estados, meios sociais e políticos, comunidades de experiência 

histórica ou de divulgação” (2003 p. 55), visto que a história é em grande 

parte fabricada pela mídia, como Le Goff ressalta. (Le Goff, 2003: p. 54)  

�

2.1 – Historicidade e a complexidade da produção histórica 

 

Nesse escopo, Le Goff (2003: p. 17) menciona que “falar de 

história não é fácil, mas estas dificuldades de linguagem introduzem-nos ao 

próprio âmago das ambigüidades da história”. Diante dessa realidade “o 

conceito de Historicidade desligou-se das origens “históricas”, ligadas ao 

historicismo do século XIX, para desempenhar um papel de primeiro plano 

na renovação epistemológica da segunda metade do século XX. A 

“historicidade” permite, por exemplo, refutar no plano teórico a noção de 

“sociedade sem história.” (Le Goff, 2003: p. 19) 

Não obstante, dada à relevância da temática o autor evidência que 

“o horizonte profissional da história dará, paradoxalmente, maior lugar à 

noção de evolução e aperfeiçoamento, pois se colocando na perspectiva da 

tecnologia e da ciência, encontrará a inevitavelmente idéia de progresso 

técnico.” (Le Goff, 2003: p. 23).  Sendo assim, “a ciência histórica 

conheceu, desde há meio século, um avanço prodigioso: renovação, 

enriquecimento das técnicas e dos métodos, dos horizontes e dos domínios. 

Mas, mantendo com as sociedades globais relações mais intensas que 

�

�����������	
���
������������	���� � � � ��� �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

nunca, a história profissional e científica vive uma crise profunda. O saber 

da história é tanto mais confuso quanto mais seu poder aumenta.” (Idem) 

Contudo, Le Goff ao refletir acerca da história como ciência 

enfatiza que “desde a Antiguidade, a ciência histórica, reunindo 

documentos escritos e fazendo deles testemunhos, superou o limite do meio 

século ou do século abrangido pelos historiadores que dele foram 

testemunhas oculares ou auriculares.” (Le Goff, 2003: p. 9). Mas, coloca 

que “hoje os documentos chegam a abranger a palavra, o gesto, 

constituindo arquivos orais; são coletados etnotextos. Enfim, o próprio 

processo de arquivar os documentos foi revolucionado pelo computador. A 

história quantitativa, da demografia à economia até o cultural, está ligada 

aos progressos dos métodos estatísticos e da informática aplicada às 

ciências sociais.” (Le Goff, 2003: p. 10) 

Diante disso, podemos aqui ressaltar que para o estudioso “as 

condições nas quais trabalha o historiador explicam, ademais, por que foi e 

continua sendo sempre colocado o problema da objetividade do historiador. 

A tomada de consciência da construção do fato histórico, da não-inocência 

do documento, lançou uma luz reveladora sobre os processos de 

manipulação que se manifestam em todos os níveis da constituição do saber 

histórico. Mas esta constatação não deve desembocar num ceticismo de 

fundo a propósito da objetividade histórica e num abandono da noção de 

verdade em história; ao contrário, os contínuos êxitos no desmascaramento 

e na denúncia das mistificações e das falsificações da história permitem um 

relativo otimismo a esse respeito.” (Le Goff, 2003: p. 11). Mas, o autor 
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menciona que “junto à história política, à história econômica e social, à 

história cultural, nasceu uma história das representações.” (Idem). 

Justificando que “a própria ciência histórica é colocada numa perspectiva 

histórica com o desenvolvimento da historiografia, ou da história da 

história.” (Le Goff, 2003: p. 12). Porém, cabe ressalta que para o 

conceituado escritor “a matéria fundamental da história é o tempo; portanto, 

não é de hoje que a cronologia desempenha um papel essencial como fio 

condutor e ciência auxiliarem da história.” (Idem) 

�

2.2 – História passado/presente 

 

Diante da temática, podemos considerar que a história não só 

permite compreender o presente pelo passado, mas também o passado pelo 

presente. Neste eixo de pensamento, Le Goff ressalta que “o passado é uma 

construção e uma reinterpretação constante e tem um futuro que é parte 

integrante e significativa da história.” (Le Goff, 2003: p. 25). 

Acrescentando que “à relação essencial presente-passado devemos, pois 

acrescentar o horizonte do futuro.” (Idem) 

Desta forma, “a historiografia surge como seqüência de novas 

leituras do passado, plena de perda e ressurreições, falhas de memória e 

revisões. Estas atualizações também podem afetar o vocabulário do 

historiador, introduzindo-lhe anacronismos conceituais e verbais que 

falseiam gravemente a qualidade de seu trabalho.” (Le Goff, 2003: p. 28). 
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Mas, para o autor “esta relação entre presente e passado do discurso sobre a 

história é sempre um aspecto essencial do problema tradicional da 

objetividade em história.” (Le Goff, 2003: p. 29) 

Ainda sobre o assunto, o estudioso exprime com profundidade que 

“esta definição do presente, que é, de fato, um programa, um projeto 

ideológico, defronta-se muitas vezes com o peso de um passado muito mais 

complexo.” (Le Goff, 2003: p. 208). Porque para ele “os hábitos de 

periodização histórica levam, assim, a privilegiar as revoluções, as guerras, 

as mudanças de regime político, isto é, a história dos acontecimentos.” (Le 

Goff, 2003: p. 209) 

Não obstante, o estudioso menciona que “a distinção 

passado/presente que aqui nos ocupa é a que existe na consciência social 

histórica [...], visto que de fato, a realidade da percepção e divisão do tempo 

em função de um antes e um depois não se limita, em nível individual ou 

coletivo, à oposição presente/passado: devemos acrescentar-lhe uma 

terceira dimensão, o futuro.” (Idem) 

�

3 – Passado/presente na consciência histórica 

�

Nessa linha de pensamento, Le Goff ao reportar-se a Eric 

Hobsbawm (1972), exprime sobre o problema da “função social do 

passado”, entendendo por passado o período anterior aos acontecimentos de 
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que um indivíduo se lembra diretamente. (Hobsbawm apud Le Goff, 2003, 

p. 217). Logo, cabe salientar que a maior parte das sociedades considera o 

passado modelo do presente, no entanto, esta dedicação ao passado produz 

aberturas que sutilmente invoca a inovação e a transformação. 

Nesse sentido, Le Goff registra que “os movimentos 

revolucionários tiveram como palavra de ordem e objetivo o regresso ao 

passado; por exemplo, a tentativa de Zapata7 de restaurar, no México, a 

sociedade camponesa de Morelos, no estado em que se encontravam 

quarenta anos antes, riscando a época de Porfírio Díaz e regressando ao 

status quo anterior.” (Le Goff, 2003: p. 217) 

Em consonância com o estudioso, percebe-se que a aclamação de 

retorno ao passado ocasiona novas iniciativas, visto que a ligação com o 

passado pode proporcionar novidades e transformações, pois para o espírito 

histórico o passado não é por natureza diferente do presente. 

Ao estudar mais detalhadamente o regresso ao passado Le Goff 

(2003: p.224) menciona que “a ligação com o passado começa por adquirir 

formas inicialmente exasperada, reacionárias, depois, a segunda metade do 

século XX, entre a angústia atômica e a euforia do progresso científico e 

técnico, volta-se para o passado com nostalgia e, para o futuro, com temor 

ou esperança”. Entretanto, ao reportar-se a Marx, ressalta que “os 

historiadores esforçam-se por estabelecer novas relações entre presente e 

passado.” (Marx apud Le Goff, 2003: p. 224) 

Partindo desse prisma, percebe-se que coerentemente a história não 

pode realizar a separação do estudo do passado do estudo presente e do 
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futuro, pois todos estão interligados e o homem de hoje é atraído a procurar 

suas raízes e identidades no passado e consequentemente será atraído no 

futuro. 

Assim, Le Goff ao reportar-se a Nora (1978) registra que “a 

aceleração da história tornou-se insustentável a definição oficial da história 

contemporânea. É necessário fazer nascer uma verdadeira história 

contemporânea, uma história do presente que pressupõe que não haja 

apenas história do passado, que acabe “uma história que assenta num corte 

nítido do presente e do passado” e que se recuse à “demissão perante o 

conhecimento do presente, no preciso momento em que este muda de 

natureza e se enriquece com os elementos de que a ciência se mune para 

conhecer o passado”.” (Nora apud Le Goff, 2003, p. 229) 

Não obstante, Silva (2002), em suas pesquisas menciona que as 

comemorações nacionais oferecem exemplos pertinentes, uma vez que elas 

são objetos de interesses (políticos, ideológicos, éticos, etc.).  Ressaltando 

que o uso perverso da seleção da memória coletiva encontra-se, portanto, 

nesse processo de “rememoração” social, cuja função é justamente a de 

impedir o próprio esquecimento. Por conseguinte, comemorar significa 

reviver de forma coletiva a memória de um acontecimento considerado 

como ato fundador, a sacralização dos grandes valores e ideais de uma 

comunidade constituindo-se no objetivo principal, visto que a apreensão do 

fenômeno das comemorações e dos seus elementos constitutivos, a 

memória e a história remetem-nos a um questionamento da relação 

espaço/tempo, uma vez que no processo comemorativo parece configurar-
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se. Portanto, ele consiste em “retirar o acontecimento passado [para] 

penetrá-lo nas realidades e nas questões do presente, criando a 

contemporaneidade e abolindo o tempo e a distância”.  

 

4 – Considerações Finais  

 

Longe de esgotar as possibilidades de escrever acerca da temática 

em questão, o que se intentou aqui foi chamar a atenção, de forma breve, 

para a história e memória. Logo, a discussão abordada sobre a relação entre 

história e memória pode ser considerada como um dos grandes debates 

teóricos que atravessa diversas gerações, porque engloba os objetivos e 

fundamentos do trabalho histórico. Assim, podemos aqui salientar que 

sendo a história um estudo do homem no tempo concomitante à análise de 

processos e eventos ocorridos no passado, o estudo histórico começa 

quando os homens encontram elementos de sua existência nas realizações 

dos seus antepassados, portanto, a memória não pode ser visualizada apenas 

como um processo limitado de lembrar fatos, pois se trata da elaboração de 

referências acerca do passado e do presente de diversificados grupos 

sociais, presos nas tradições e associados a mudanças culturais. 

Logo, descrever memória torna-se algo extremamente complexo 

pelo fato do termo trazer uma carga psicológica e filosófica muito intensa, 

ou seja, a memória representa muito mais que mera capacidade de 

armazenar informações e conhecimentos ao longo do tempo, pois ela é à 

base de todo um processo de construção histórica do homem no tempo. 
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Portanto, cabe salientar que a memória na historiografia universal funciona 

como indubitáveis elos que dão sustentação ao processo de edificação da 

identidade histórica de um povo. Todavia, a memória não é transmitida em 

moldes clichês, ou seja, durante o processo de transmissão de informações, 

características e conhecimentos sobre os fatos históricos, a memória pode 

sofrer alterações no seu bojo, contribuindo assim para as distorções na 

produção histórica. Sendo assim, sem deixarmos de enfatizar a grande 

importância desse fenômeno cognitivo e social, faz-se necessário destacar 

que o processo de memorização das marcas deixadas em todo o contexto de 

construção das sociedades é fundamental, mas em linhas gerais, contribuiu 

consideravelmente para diversos equívocos históricos que macularam o que 

poderíamos chamar períodos históricos desumanos para a formação da 

humanidade. 

Finalizando, podemos dizer que sem memória a sociedade perde 

seu sentido político e social, pois o aprendizado coletivo se faz a partir de 

informações relevantes a construção de uma identidade social que conduz, 

orienta e controla as interferências humanas dentro do processo de 

formação dos diversos sistemas sociais (educação, cultura, economia, 

política etc) que regem o pequeno cosmo terrestre.      

�

�

�
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NOTAS 

1 – “Elaborada inicialmente por John Dewey e depois por Jerome Bruner, 
concebe a aprendizagem como solução de problemas. É por meio da 
solução dos problemas do dia-a-dia que os indivíduos se ajustam a seu 
ambiente.” 

2 – “Processo de mudança de comportamento obtido através da experiência 
construída por fatores emocionais, neurológicos, relacionais e ambientais, 
visto que aprender é o resultado da interação entre estruturas mentais e o 
meio ambiente. É a habilidade de mudarmos o nosso comportamento 
através das experiências que foram armazenadas na memória; em outras 
palavras, a aprendizagem é a aquisição de novos conhecimentos enquanto a 
memória é a retenção daqueles conhecimentos adquiridos. Portanto, e o 
modo como os seres adquirem novos conhecimentos, desenvolvem 
competências e mudam o comportamento.” 

3 – “Regra utilizada no processo de aprendizagem, ou seja, faz-se uso dessa 
técnica para ocorrer o armazenamento de idéias e conhecimentos, 
principalmente quando o indivíduo apresenta dificuldade para reter as 
informações.” 

4 – “Revolucionou as concepções de inteligência e de desenvolvimento 
cognitivo partindo de pesquisas baseadas na observação e em entrevistas 
que realizou com crianças. Interessou-se fundamentalmente pelas relações 
que se estabelece entre o sujeito que conhece e o mundo que tenta conhecer. 
Considerou-se um epistemolólogo genético, porque investigou a natureza e 
a Gênese do conhecimento nos seus processos e estágios de 
desenvolvimento.” 
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5 – “Astrônomo e matemático que desenvolveu a tória heliocêntrica do 
Sistema Solar. Considerado o pai da Astronomia moderna, sua obra foi o 
alicerce no qual se apoiaram outros grandes pensadores da humanidade.” 

6 – “É a perda de memória (total ou parcial), onde na maioria dos casos é 
temporária e pode ser causada por diversas razões, entre elas: conseqüência 
de algumas doenças neurodegenerativas, infecções ou enfermidades que 
atingem o tecido cerebral, traumas físicos, psicológicos, alcoolismo e o uso 
de drogas.” 

7 – “Emiliano Zapata Salazar, líder importante na chamada Revolução 
Mexicana de 1910 contra a ditadura de Porfírio Díaz. Considerado um dos 
heróis nacionais mexicanos, Zapata também é a inspiração para o 
movimento zapatista, iniciado no estado de Ghiapas.” 

� �
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Resumo 
 Este trabalho tem por intuito analisar o processo de inserção das mulheres no 
mercado de trabalho, descrevendo as condições de discriminação e de desigualdade 
no trabalho em que se encontram submetidas. Ainda realizando uma breve 
discussão acerca da opressão de gênero apontando para o fato de que mesmo as 
mulheres inseridas no mercado de trabalho (esfera pública) têm a missão das 
responsabilidades do trabalho reprodutivo (esfera privada), fruto da divisão sexual 
do trabalho que podemos considerar como um fenômeno histórico e social e, os 
rearranjos familiares dentro do contexto histórico movido pelas relações de força e 
heranças do patriarcalismo.    
Palavras-chave: Mulher, Família, Gênero, Trabalho e Arte.  
 

Abstract 
 This work has for intention to analyze the process of insertion of the women in the 
work market, being described the conditions of discrimination and inaquality in the 
work where if they find submitted. Still carrying through one soon quarrel 
concerning the sort oppression pointing with respect to the fact of that exactly the 
inserted women in the work market (public sphere) have the mission of the 
responsibilities of the reproductive work (private sphere), fruit of the sexual 
division of the work that we can consider as a historical phenomenon and social e, 
the familiar rearrangements inside of the historical context moved by the relations 
of force and inheritances of the patriarchalismo.  
keywords: Woman, Family, Sort, Work and Art.  
�
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Introdução 
 

Em 1999 a minissérie Chiquinha Gonzaga de Jayme Monjardim é 

lançada no mercado. A personagem principal da minissérie, Chiquinha 

Gonzaga, interpretada por Regina Duarte e Gabriela Duarte (jovem) é 

baseada na vida da maestrina e compositora Francisca Edwiges Neves 

Gonzaga. 

Primeira mulher a se destacar como compositora na história da 

música popular brasileira, começou a compor canções e valsas na 

adolescência. Recebeu boa educação geral e adequada formação musical, 

com 16 anos, casa-se com Jacinto do Amaral, 8 (oito) anos mais velho, 

moço de posse e projetos ambiciosos. Muito ciumento obriga Chiquinha e 

seu Filho João Gualberto a acompanhá-lo em penosas viagens em seu navio 

cargueiro inclusive até o Paraguai durante a Guerra de Solano Lopes, que 

fretava a embarcação para transportar armas, soldados e escravos. 

Nesse sentido, o casamento não era feliz, porque Jacinto, 

intransigente, não admitia que Chiquinha cultivasse a música que tanto 

amava no piano que receberá no dote, inclusive chegando a impor-lhe um 

dilema: ele ou a música e, sendo Chiquinha convicta do que desejava não 

teve dúvidas, pois não entendia a vida sem harmonia. Teve uma vida 

atribulada e entre idas e vindas, sufocada pelos maus tratos do marido, 

abandona de vez o lar, para escândalo da sociedade patriarcal e repúdio do 

pai, que a “declara morta e de nome impronunciável”. 
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Separando-se do marido e conquistando sua independência numa 

época em que isso causava escândalo na sociedade brasileira, passa a 

freqüentar o ambiente masculino e nada recomendável dos músicos 

populares, sofre pressões da Corte, porém não hesita em lutar pelos seus 

objetivos e sonhos e passa a trabalhar para sobreviver e sustentar o 

primogênito João Gualberto. 

Portanto, famosa e comentada, alvo da maledicência e de 

preconceitos, tem ativa participação nos movimentos que empolgam a 

época, visto que tinha em sua essência ideais libertários.    

A proposta de iniciar este trabalho com a história da minissérie 

Chiquinha Gonzaga é, em primeiro lugar trazer a tona as desigualdades 

vividas diariamente pela sociedade, no que se refere às relações de gênero, 

visto que essas não se definiram a partir do econômico, mas, especialmente 

a partir do cultural e do social, formando daí as “representações sociais” 

sobre as funções do homem e da mulher dentro dos diversificados espaços 

de convivência, ou seja, na família, na Igreja, na escola, enfim, na vida em 

sociedade. 

Outra razão para esta introdução é que a narrativa da minissérie 

sugere aproximações temáticas e de sensibilidade com as pesquisas de 

gênero no Brasil. Assim, a linguagem das imagens e das falas de Chiquinha 

Gonzaga apresenta a história da vida cotidiana de uma mulher inserida em 

seu meio social. No cenário, Jayme Monjardim trata, na linguagem do 

cinema a arte de representar temáticas das sociedades complexas 

contemporâneas, desenvolvendo análises das relações sociais como: a 



�

�����������	
���
������������	���� � � � ��
 �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

heterogeneidade das trajetórias de vida, as possibilidades para a realização 

de projetos e sonhos, a pluralidade de mundos sociais, as diferenças, as 

relações da mulher com o trabalho e a família e desigualdades de classe, 

gênero e geração.   

Do conjunto das questões levantadas acima, vou procurar me 

concentrar em dois pontos que são interligados: o primeiro as possibilidades 

para a realização de projetos e sonhos vinculados ao trabalho e a família. E 

o segundo diz respeito as diferenças e desigualdades de classe, gênero e 

geração. Para tratar desses pontos vou percorrer um conjunto de pesquisas 

sobre mulher, projeto de vida, mercado de trabalho e família.   

 

Patriarcalismo e relações familiares 

 

No Brasil, a sociedade patriarcal traçou um perfil do que é ser 

homem e mulher. Algumas características ao longo da história separaram o 

que é próprio de homem e de mulher; ou seja, o gênero determina não 

apenas quem faz o quê, mas também quem toma as decisões, visto que tanto 

homens quanto mulheres desempenham um papel produtivo e comunitário 

nas esferas familiar, cultural e social. Entretanto, o homem geralmente 

assume o papel de representação pública, ao passo que a mulher 

desempenha um papel organizador fundamental, embora seja menos visível, 

o que favorece, desta forma, o sexo masculino em detrimento da 

subordinação feminina.  
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Para explicitar a realidade cotidiana da mulher no mercado de 

trabalho é de crucial importância conhecer e analisar a trajetória da família 

ao longo dos anos, visto que para percorrer o universo ideológico da família 

é necessário compreender o papel ideológico exercido pela família, onde o 

estudioso Petrine enfatiza que no decorrer do processo histórico, a família 

continua sendo percebida como base para o processo civilizatório, tendo a 

humanização e socialização dos indivíduos como objetivos principais, pois 

a estrutura familiar esta presente nas mais diversas culturas, historicamente, 

interligadas a relação social que constitui a vida humana, porque é na 

família que a pessoa encontra meios para a sua sobrevivência e para o seu 

desenvolvimento pessoal. (PETRINI, 2003) 

Na discussão Oliveira, Ribeiro e Santana (2007: p. 22) ao estudar a 

temática mencionam que “a instituição família é a mais “sólida” desde os 

princípios da era cristã, pautada nos moldes patriarcal e respaldada pelas 

antigas religiões ocidentais, mas vem apresentando grandes transformações 

desde sua origem, que até hoje se encontra no foco das discussões e 

pesquisas, pois requer sempre novas análises que dêem conta das mudanças 

e rearranjos familiares construídos na atual sociedade complexa.”  

Não obstante, as pesquisadoras enfatizam “que a sociedade atual 

firma seus valores a partir do indivíduo; ou seja, ele é o centro nas relações 

interpessoais, onde o papel da família é o de ajudar o indivíduo a trabalhar 

pela sua independência sem, contudo, deixar escapar seus vínculos com o 

seu grupo familiar, que é o espaço das diferenças, no qual o sujeito dá os 
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primeiros passos na conquista da sua liberdade e do crescimento pessoal.” 

(Idem) 

Logo, faz-se necessário registrar que o vocábulo “família” origina-

se do latim famulus, que significa um conjunto de servos e dependentes de 

um chefe ou senhor, sendo que para os greco-romanos, a família era 

composta de esposa, filhos, servos livres e escravos, isto é, tudo o que 

compunha a casa do senhor chefe de família fazia parte de sua propriedade. 

(PRADO, 1981) 

Assim, Carneiro (2002: p. 13), ao analisar a família, ressalta que:  

  

 Numa sociedade onde o valor de referência é derivado 
do eu, a família é importante na medida em que 
possibilita a cada membro constituir-se como sujeito 
autônomo. Esta função da família põe em evidência 
suas contradições internas, pois, ao mesmo tempo em 
que os laços de dependência são necessários, eles são 
negados. 
 
 

Diante do exposto, cabe ressaltar que o modelo tradicional de 

família, composta por pai, mãe e filhos, vem sofrendo grandes alterações e, 

estas modificações são capazes de alterar sua configuração, o seu 

funcionamento e os papéis desenvolvidos pelos seus membros no seio 

familiar, ou seja, as mudanças alteram além da composição familiar, visto 

que na família, bem como fora dela, segundo Sarti (2005: p. 95) a 

identidade masculina é associada ao valor do trabalho, não somente para os 

pobres. O trabalho vai além de um instrumento da sobrevivência material; 

ele determina o substrato da identidade masculina, revelando um jeito de 
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ser homem. Assim, o valor do trabalho respalda e dá autonomia moral ao 

homem de auto-afirmar-se.   

Por conseguinte, Tavares (2003: p.3) destaca que “as relações de 

gênero são construídas historicamente através de uma 

hierarquia/antagonismo de gênero, caracterizadas pela dominação 

masculina e subalternidade das mulheres, ou seja, por uma assimetria no 

que se refere a posição e espaços ocupados por homens e mulheres, tanto na 

esfera pública quanto privada”. 

Logo, percebe-se que as relações sociais são marcadas pela questão 

de gênero, visto que o modelo construído como referência, serve para 

regular as relações entre homens e mulheres, onde são reproduzidos em 

todas as esferas da vida, sejam elas privadas ou públicas, e estão 

intrinsecamente atreladas as relações de poder, este construído pela 

sociedade através de suas convenções culturais e sociais. Nesse sentido, as 

relações de gênero são fundamentadas na dominação e no poder exercido 

pelos sexos, onde nesse duelo na maioria das vezes o homem é quem 

conduz, visto que numa cultura que valoriza o homem como poderoso, está 

a mulher que vem lutando pela conquista de espaços o por respeito, meio a 

essas transformações nas relações homem-mulher que não rejeita a vida 

familiar, mas que questiona o que está posto tal qual está definido, por 

décadas. 

Assim, historicamente a sociedade vislumbra-se com modelos de 

família em que homens e mulheres exercem diferentes papéis. Logo, por 

vários séculos, a mulher foi vista pela ótica e percepções do homem, onde a 
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mulher deve a ele obediência e respeito, pois é vista como frágil e incapaz, 

determinando assim, sua maneira de pensar, de ser e de agir, fazendo-a 

acreditar que é inferior a ele.  

 

Gênero: novos papéis femininos no jogo de poder 

Mas, atualmente pode-se dizer que algumas características como a 

sensibilidade, afetividade, entre outras, que antes eram consideradas 

fraquezas, passaram a unir e são determinadas como essenciais, haja vista 

que tais características também podem ser encontradas nos homens, 

entretanto, os mesmos escondem para não parecerem frágeis. Em 

contrapartida, as mulheres cultivam como um dom, desenvolvendo-as e 

amadurecendo-as em cada situação. 

Sobre esse prisma, Gomes registra que “mesmo tendo adentrado o 

mundo do trabalho e da vida pública recentemente, muitas mulheres já 

trazem contribuições significativas para o novo paradigma das organizações 

que valorizam características como flexibilidade, sensibilidade, intuição, 

capacidade para trabalhar em equipe e administrar a diversidade.” (Gomes, 

2005: p. 5). Ao reportar-se a Carreira, Ajmil e Moreira (2001) a estudiosa 

menciona que “esses atributos estão em alta e assinalam um emergente 

estilo feminino de liderança. Contudo, é importante frisar que tais 

características também estão presentes em muitos homens e que quando se 

tornam mais valorizadas, potencializam novas maneiras masculinas de agir 
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dentro das organizações.” (Carreira, Ajmil e Moreira apud Gomes, 2005, p. 

5).  

Por conseguinte, Cruz destaca que “em geral as mulheres são 

culpabilizadas pelo desinteresse em participar dos treinamentos técnicos, 

perpassando a idéia geral de que não valorizam a carreira profissional e de 

que seu trabalho é complementar no conjunto da renda familiar. Elas não 

são estimuladas a participar de treinamentos técnicos, de forma a ampliar a 

autonomia e a consciência crítica.” (Cruz, 2000: p. 84).  

De todo modo, estando essas transformações familiares atreladas à 

questão de gênero torna-se necessário realizar uma distinção importante 

entre sexo e gênero. Assim, Giddens (2001: p. 109) destaca que os 

sociólogos utilizam o termo sexo para as diferenças anatômicas e 

fisiológicas que definem o corpo do homem e da mulher e, em 

contrapartida, por gênero, as diferenças psicológicas, sociais e culturais 

entre indivíduos do sexo masculino e do sexo feminino. Em outras palavras, 

reforça que o gênero está associado a noções socialmente construídas de 

masculinidade e feminilidade, pois muitas diferenças entre homem e mulher 

não são de origem biológica.  

Sendo assim, cabe ressaltar que a teoria de gênero vem sendo 

construída historicamente através da cultura, do social da vida e dos 

pensamentos das pessoas, ou seja, é um conceito socialmente criado que 

atribui aos homens e às mulheres papéis sociais e identidades 

distintas. Nesse escopo, Giddens (2001: p. 114) ao tratar da temática 

registra que as diferenças de gênero dificilmente são neutras, porque o 
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gênero é uma forma significativa de estratificação social, onde o gênero é 

um fator crítico na estruturação dos tipos de vida que os indivíduos e os 

grupos enfrentam influenciando os papéis que desempenham nas 

instituições sociais, da família ao Estado. Ou seja, percebe-se a influência 

cultural na vida dos indivíduos e os papéis atribuídos aos homens e as 

mulheres, que diversificam de uma cultura para outra, embora os papéis 

atribuídos ao sexo masculino sejam mais valorizados e reconhecidos.   

Sob esse prisma, cabe aqui ressaltar que essa inferioridade feminina 

é uma construção também cultural. A mulher introjetou o que lhe foi 

passado culturalmente, reproduzindo de fato a superioridade masculina e o 

dever de sua subordinação a ele. 

 

Mercado de trabalho e as relações de gênero 

Teorizando o contexto histórico da mulher no mercado de trabalho, 

Giddens salienta que as atividades produtivas e as domésticas não eram 

separadas, visto que a produção era levada a cabo em casa ou próximo dela, 

em outras palavras, as atividades estavam sempre atreladas, e todos os 

membros de uma família trabalhavam a terra ou ocupavam-se de trabalhos 

artesanais, embora muitas vezes as mulheres �
������  uma grande 

influência dentro do lar em conseqüência da sua importância nos processos 

econômicos, mesmo sendo excluídas do mundo masculino, da política e da 

guerra. (Giddens, 2001: p. 392) 
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O estudioso também menciona que o desenvolvimento da indústria 

moderna veio transformar muita dessas situações, ocorrendo a separação 

entre casa e local de trabalho, onde o fator principal da mudança pode estar 

atrelada à passagem da produção para as fábricas mecanizadas. Entretanto, 

em virtude do seu emprego fora de casa os homens passavam mais tempo 

no domínio público, enquanto as mulheres foram associadas aos valores 

“domésticos”, sendo responsáveis por tarefas como cuidar da prole, 

manutenção da casa e a preparação dos alimentos para a família (Idem).  

Outrossim, à falta de mão-de-obra durante a Primeira Guerra 

Mundial, favoreceu a participação das mulheres no trabalho remunerado 

ocorrendo um aumento considerável mais ou menos contínuo, pois em 

virtude dos anos de guerra, elas passaram a realizar funções antes 

consideradas como exclusivas dos homens, e embora eles ao regressarem da 

guerra ocupassem de novo esses empregos, o padrão pré-estabelecido tinha 

sido quebrado (Idem).  

Assim o autor exprime que entre avanços e recuos, muitas 

mulheres escolheram entrar no mercado de trabalho por diversas 

questões, como necessidade econômica ou pelo desejo de 

concretização pessoal, em resposta ao impulso pela igualdade 

propulsionado pelo movimento das mulheres dos anos 1960 e 19701. 

(Giddens, 2001: p. 393).  

Do exposto pode-se concluir que o modelo tradicional de 

família adquire um novo direcionamento, não só por causa da 
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participação de todos os membros no mercado de trabalho, mas 

devido a sua reestruturação na divisão de papéis e responsabilidade 

no tocante à parte financeira e, sobretudo no que diz respeito às 

primeiras necessidade, nas quais o homem deixa de ser o centro da 

família e todos passam a dividir as despesas e sustentar a casa. 

Nesse sentido, importa notar que sem dúvida as mulheres 

representam hoje uma parcela significativa do mercado de trabalho. 

Todavia, surge uma importante interrogação, onde é de crucial 

importância perguntar se o mercado de trabalho estaria crescendo, 

ofertando bons empregos e atraindo as mulheres ou se a elevada 

inserção feminina estaria atrelada a miserabilidade, queda da renda, 

abandono e a necessidade de contribuir para a sobrevivência da 

família. Sem esquecer de mencionar uma segunda pergunta 

provocadora, isto é, em poucas palavras se o lugar ofertado à mulher 

no mercado de trabalho é compatível e/ou se está sujeito às mesmas 

condições oferecidas ao homem.  

Portanto, movidas pela necessidade de contribuir para a 

manutenção da família, ou mesmo pelo desejo de obter realização 

profissional, as mulheres estão, ao longo desta década, cada vez mais 

presentes no mercado de trabalho. Apesar de os homens ainda terem 

uma participação mais expressiva2. 
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Novas formas de sociedade e/ou emancipação da mulher em 
funções antigas 
 
 

No universo da conquista feminina no mercado de trabalho, a 

mulher assume seus direitos como cidadã, trabalhadora, companheira 

e mãe. Assim, através dessas conquistas, ela passou a mostrar suas 

aptidões e capacidade para desempenhar qualquer atividade 

profissional como cientista, médica, professora, entre outras (CRUZ e 

OLIVEIRA, 2002).  

Todavia, mesmo diante do surgimento de novas conquistas, a 

mulher permanece ocupando no mercado de trabalho, atividades 

precarizadas. Sendo importante mencionar que mesmo, ela 

desempenhando diversos papéis e atribuições na sociedade, 

permanece submetida à função de reprodutora da espécie, porque a 

mulher foi educada para constituir família, não sendo fácil diante da 

realidade construir novos paradigmas, uma vez que estes valores 

foram introjetados e faz parte do cotidiano tanto da mulher quanto do 

homem. Assim, associada a esta realidade constata-se a inexistência 

de uma política que garanta igualdade de direitos, remuneração, 

oportunidades de promoção e capacitação (Idem).  

Durante diversos momentos da vida grande parte das pessoas 

são influenciadas, pelo desejo de adquirir um emprego. Assim, faz-se 
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mister ressaltar que através do avanço científico e tecnológico no 

início da década de 1980 surge novas técnicas, processos e métodos 

que conseqüentemente passaram a ser utilizadas com intensidades 

pelas empresas, entretanto, os mecanismos citados podem ser 

percebidos como molas propulsoras para a eliminação da oferta de 

empregos. Nessa perspectiva, com as transformações sociais, 

políticas e econômicas cada vez mais velozes, podem vislumbrar 

mudanças no ambiente do mercado de trabalho, onde cujas mudanças 

podem ser percebidas através do número de pessoas subempregadas 

e/ou desempregadas3. 

No universo da conquista feminina no mercado de trabalho, a 

mulher assume seus direitos como cidadã, trabalhadora, companheira 

e mãe. Assim, através dessas conquistas, ela passou a mostrar suas 

aptidões e capacidade para desempenhar qualquer atividade 

profissional como cientista, médica, professora, entre outras (CRUZ e 

OLIVEIRA, 2002).  

Isto posto, faz-se mister ressaltar que a herança patriarcal contribui 

para o processo de inserção feminina no espaço público, na medida em que 

se atribui à mulher uma identidade associada ao privado e à subordinação. 

Essa identidade foi elaborada historicamente de diferentes formas em 

modalidades culturais específicas, de acordo com o modelo dentro do 

sistema de dominação vigente. Especificamente no Brasil, somente a partir 
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da década de 1960, a mulher de classe média transpõe a esfera privada e 

ingressa não só nas universidades como no mercado de trabalho. 

Logo, é permitido aqui mencionar que o aumento da 

participação feminina no mercado de trabalho é outro elemento 

revelador da metamorfose atual do/no mercado de trabalho. Não se 

trata apenas de casos isolados de inserção no mercado para contribuir 

na renda familiar, motivação essa que não pode ser descartada, pois 

está presente, principalmente ao ser consideradas as sucessivas crises 

econômica no Brasil e o crescente desemprego. Trata-se antes, de 

uma mudança social, porque envolve transformações na expectativa 

de vida pessoal, nas relações familiares e nas demandas por trabalho.  

Na perspectiva de Cruz (2000: p. 84) “as mulheres 

incorporam imagens com a noção dos limites impostos à sua 

identidade de gênero, vivendo um conjunto de negações, desde a 

oportunidade de adquirir qualificação profissional até o 

reconhecimento de seu próprio trabalho. As representações e 

identidades são estruturadas por significados apreendidos em suas 

vivências, reflexo da construção histórica e cultural, da relação direta 

com as atividades do espaço privado/doméstico”.  Nesse escopo, a 

autora salienta que “em geral as mulheres não percebem suas 

qualificações/competências/habilidades femininas, como credenciais, 

com estatuto de qualificação, com valor de troca, com poder de 
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barganha no mundo do trabalho. Elas valorizam prioritariamente a 

qualificação formal específica para um determinado posto de 

trabalho: secundariamente valorizam as chamadas habilidades 

comportamentais. Mulheres com ocupações técnicas, utilizam sua 

formação técnica matemática associada ao uso da informática 

(engenheiras, geólogas, instrumentistas, técnico de manutenção e 

outras).” (Cruz, 2000: p. 85) 

Não obstante, a estudiosa registra que “no processo de 

socialização, o aprendizado vivido por mulheres em outros espaços 

do trabalho, em sentido ampliado, mostra-se num complexo de 

qualificações sociais/saberes informais e tácitos, que compõem suas 

competências gerais, indicam o que a sociedade propõe para os 

modelos de identificação e estereótipos de papéis femininos e 

masculinos. As mulheres sentem-se culpadas por valorizarem o papel 

de trabalhadora, afastando-se dos papéis domésticos no grupo 

familiar e continuam a vivenciar os papéis tradicionais atribuídos à 

mulher, no contexto de uma sociedade que, apesar de capitalista, 

ainda expressa valores patriarcais.”(Cruz, 2000: p. 85) 

Nesse processo, Leone (2000: p.89) salienta que “o aumento 

da inserção da mulher no mercado de trabalho nas circunstâncias 

econômicas em que ocorreu numa economia estagnada que limitou a 

geração de empregos, colocou enormes dificuldades para elas na 
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obtenção/ocupações de qualidade. Mas, ainda assim, a sua renda tem 

ajudado a arcar com os gastos da família e a defender o nível 

socioeconômico adquirido, evitando maior deterioração na sua 

situação de bem-estar. Todavia, a renda relativa da mulher que 

trabalha não tem melhorado muito, não havendo ultrapassado, em 

1990, um terço da renda total da família.” 

Não obstante, a Constituição brasileira4 estabelece no inciso 

XX, do artigo 7°, que os trabalhadores têm proteção do mercado de 

trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da 

lei. Este dispositivo sinaliza para a desigualdade existente no 

mercado de trabalho em relação à mulher. Fazendo também 

referencia aos meios de que pode dispor o Estado para atuar em face 

da questão. Enfatizando incentivos, o que remete a uma política de 

emprego ativa. Registrando no inciso XVIII, do mesmo dispositivo 

constitucional, em que estabelece o direito de licença à gestante, sem 

prejuízo do emprego e do salário. A legislação infraconstitucional 

regula a questão do pagamento do beneficio do salário daquela que 

entra em gozo de licença-maternidade, é uma medida de política de 

emprego passiva, que visa dar suporte do nível de renda à empregada 

gestante e mãe, todavia, cabe frisar que este encargo não é custeado 

diretamente pelo empregador e, consequentemente, não tem reflexos 

diretos no custo do trabalho da empregada mulher. O inciso XXX do 
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mesmo artigo 7° da Constituição diz ser direito do trabalhador a 

proibição de diferenças de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 

Gomes (2005: p.3) ao pesquisar a referida temática registra 

que “o ‘trabalho’ pode ser conceituado como a atividade exercida 

pelo ser humano na transformação da natureza em bens que 

satisfaçam às suas ilimitadas necessidades.” Mencionando com 

ênfase que “a Revolução Industrial veio a representar uma etapa do 

progresso material que envolveu o trabalho humano essencialmente 

como aplicação da força física e que, portanto, discriminou a 

participação feminina: a mulher podia ser aceita como trabalhadora 

apenas em atividades cuja remuneração era menor. Mesmo quando se 

esboçou uma reação às condições desumanas que prevaleciam nas 

fábricas, através do socialismo utópico, às mulheres ainda não 

reconheciam igualdades de direitos e de oportunidades.” (Gomes, 

2005: p. 4)  

Mercado de trabalho: realidades e sonhos 

Nessa linha de pensamento é permitido mencionar que o 

mundo do trabalho expressa e realiza o modo como uma determinada 

sociedade reporta a riqueza entre empregadores e empregados. Logo, 

a questão da desigualdade do trabalho feminino deve ser percebida 

�

�����������	
���
������������	���� � � � ��� �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

no contexto geral do mercado de trabalho, incluindo outras esferas da 

vida social como o ambiente político, doméstico e institucional, isto 

é, esferas da vida pública e privada.  

Nesse contexto, a globalização, fenômeno de repercussões 

mundial, aumentou a competitividade e implicou na perda de postos 

de trabalho, corte de custos de produção, aumento da flexibilidade, 

terceirização e formas temporárias de emprego. Gerando insegurança 

no emprego, desigualdade salarial, desemprego estrutural, 

subemprego, trabalho informal e consequentemente, diminuição do 

poder de negociação dos salários e condições de trabalho por parte 

dos sindicatos, cabendo aqui enfatizar que a maior individualização 

das relações de trabalho levou ao enfraquecimento do vinculo de 

solidariedade. Disso entende-se que um dos efeitos da globalização é 

a introdução de novas tecnologias e de novas formas de organização 

e de gestão para elevar a produtividade, que são acompanhadas 

normalmente por uma redução do emprego. Logo, podemos aqui 

salientar que houve um avanço significativo no mercado de trabalho 

para as mulheres, porém elas não estão retirando os empregos dos 

homens, visto que esta ocorrendo um aumento de desemprego tanto 

para os homens quanto para as mulheres. Todavia, devido as suas 

potencialidades, adaptações, eficiências e destrezas, entre outros 

atributos, digam-se de passagem, também presentes no homem, elas 
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estão encontrando um mercado de trabalho não mais flexível e sim 

clamando por profissionais com tais habilidades. Haja vista, que 

também nos é permitido mencionar que as mulheres com seus 

atributos não têm se destacado apenas enquanto empregadas, mas 

também na condição de empregadoras. 

Dessa reflexão pode-se afirmar que as “novas mulheres” movidas 

pela necessidade de contribuir para a manutenção da família, ou mesmo 

pelo desejo de obter realização profissional, incorporam novos papéis no 

espaço público sem, entretanto, deixarem de exercer os papéis que lhe eram 

tradicionalmente designados no espaço privado.  Assim, o modelo 

tradicional de família adquire um novo direcionamento, não só por causa da 

participação da mulher no mercado de trabalho, mas devido a sua 

reestruturação na divisão de papéis e responsabilidade no tocante a parte 

financeira, passando o homem a não ser mais o centro da família5. 

Nesse sentido Cruz, argumenta que “profissões e tarefas que 

exigem iniciativa, responsabilidade, conhecimento técnico 

gradualmente, estão sendo abertas às mulheres, por revelarem-se 

cuidadosas e produzirem com alta qualidade. A flexibilização do 

trabalho vem sendo prognosticada como possibilidade de 

desnaturalização, valorização das experiências de socialização de 

mulheres na esfera privada da família, que passam a ser consideradas 

atributos/habilidades qualificacionais para o trabalho flexível.” (Cruz, 

2000: p. 85)  
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Considerações Finais 

Nas últimas décadas, a mulher vem buscando se libertar das 

amarras culturais que a condicionou ser obediente e dedicar-se 

apenas a esfera do privado, visto que o modelo de gênero, 

internalizado culturalmente diz o que é ser homem/mulher, 

especificando as atribuições de ambos. Logo, na tentativa de libertar-

se a mulher vai construindo uma nova identidade social como sujeito 

político, ou seja, agente da história, no momento em que passa a 

vivenciar, conquistar e atuar nos espaços públicos, antes 

tradicionalmente ocupados só pelo sexo masculino.  

Logo, cabe mencionar que o trabalho das mulheres não 

depende tão somente da demanda do mercado e das suas 

qualificações para atendê-la, mas decorre também de uma articulação 

pautada em características pessoais e familiares. Outrossim, a 

presença de filhos, associada ao ciclo de vida das trabalhadoras, à sua 

posição no grupo familiar (como cônjuge, chefe de família etc ), à 

necessidade de complementar ou prover o sustento do lar , são fatores 

que estão sempre presentes nas decisões das mulheres de ingressarem 

ou permanecerem no mercado de trabalho.  

Não obstante, se antes a identidade de gênero das mulheres 

era ser mãe, esposa ou companheira, hoje é também ser trabalhadora, 
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mulher e sujeito. Portanto, cabe mencionar, que todas essas 

conquistas não ocorreram por acaso nem de um dia para o outro. 

Assim, lutas foram travadas por entidades (ler sujeitos que deram e 

dão voz, expressão e ação aos interesses femininos) que buscavam 

liberdade de sexo e vida6. 

Logo, percebe-se que o patriarcalismo tende a separar a 

mulher da esfera da vida pública, pois a sociedade é marcada pela 

divisão sexual onde a mulher introjetou o que lhes foi passado pelo 

viés masculino, acreditando de fato na superioridade masculina e no 

dever de submissão a ele. 

Contudo, estando às mudanças que ocorrem na sociedade 

atualmente relativamente atreladas às novas relações humanas, seria 

incompreensível que a inserção da mulher aos espaços masculinos não 

provocasse transformações em suas relações consigo mesma e com os 

demais. Assim, diante do exposto conclui-se que a crescente incorporação 

da mulher aos serviços, cargos e postos ligados à reprodução da lógica 

capitalista, se faz acompanhada por novas maneiras de viver, de se situar 

enquanto trabalhadora, cidadã e mulher. Entretanto, a mulher não está 

isenta de limitações que consequentemente podem vir a dificultar seu 

crescimento e fragilizá-las.  

�

�����������	
���
������������	���� � � � ��	 �

 

Revista Eletrônica da FJAV – ANO II - nº 04 – ISSN 1983-1285 �����

NOTAS 

1 - “O ano de 1975, declarado Ano Internacional da Mulher pela 
Organização das Nações Unidas – ONU, o movimento feminista ganha 
visibilidade e começa a multiplicar-se. Nas décadas seguintes, no Brasil, o 
movimento se expande para sindicatos e movimentos de trabalhadores 
rurais, associações de moradores, movimento negro, organizações juvenis e 
partidos políticos.” (II CNPM – Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres, 2007: p. 30). 

2 - “A necessidade de complementar a renda familiar não é exclusividade 
das camadas mais pobres da população. A maior mercantilização envolvida 
no consumo, decorrente do próprio aumento de tamanho das cidades e da 
complexidade da vida contemporânea em aglomerados urbanos, eleva o 
nível de renda familiar necessário para as mudanças no seu estilo de vida. 
Além disso, nas camadas mais abastadas da população, a questão não é só 
de sobrevivência estrita, mas sim acompanhar as mudanças da sociedade 
decorrentes do progresso, do acesso a um número crescente de bens e 
serviços que “devem” ser comprados para o “bem estar” da família.” 
(Leone, 2000: p. 89). 

 3 - “Os mecanismos reprodutores das discriminações de gênero e a 
promoção de políticas de fomento da igualdade entre homens e mulheres no 
mundo do trabalho têm sido agenda de muitos atores sociais desde os anos 
70: feministas, movimentos de mulheres e de trabalhadoras, centrais 
sindicais, Organizações Não-Governamentais (ONGs), centros de estudos e 
pesquisas universitários e instituições públicas de planejamento.” 
(Cappellin, 2000: p. 265).  
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4 - “O contexto de elaboração da nova Constituição Federal, promulgada 
em 1988, é um marco substantivo na história brasileira. Mobilizadas, as 
mulheres conseguiram fazer avançar a legislação brasileira, conquistando a 
igualdade jurídica entre mulheres e homens e outros direitos, a exemplo: do 
reconhecimento da união estável entre a mulher e o homem; da igualdade 
de direitos e de qualificação para as filhas/filhos havidos ou não da relação 
de casamento ou por adoção; do direito ao planejamento familiar; da 
responsabilidade do estado para coibir a violência no âmbito das relações 
familiares; do direito a creche e pré-escola para crianças de 0 até 6 anos de 
idade”. (II CNPM – Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, 
2007: p. 30). 

5- Ver Cruz, Trabalho, gênero, cidadania: tradição e modernidade. (2005: p. 36). 

6 - No Brasil, diversas mulheres participaram dos movimentos pela 
abolição da escravatura, pela criação da República, pela paz, por melhores 
condições de vida, de trabalho e moradia, pólo fim dos regimes autoritários 
e de exceção, pelas reformas agrária e urbana. Lutaram pelo direito de 
educação, de voto e de trabalho remunerado das mulheres, contando com o 
apoio de diversos setores sociais e forças políticas. (II CNPM – Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 2007: p. 29). 
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